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RESUMO 

 

Introdução: A adolescência, fase de transição entre a infância e a vida adulta, é marcada por 

intensas transformações biológicas, cognitivas, sociais e emocionais, sendo um período decisivo 

para a formação da identidade. No Brasil, a proteção dos direitos dos adolescentes é assegurada 

por um arcabouço legal que inclui a Constituição Federal, o Estatuto da Criança e do Adolescente 

e diretriz de atenção integral à saúde e educação, que ressaltam a necessidade de intervenções 

intersetoriais para promover o bem-estar dessa população. Apesar desses avanços, a abordagem da 

sexualidade no espaço escolar permanece limitada, o que muitas vezes leva os adolescentes a 

buscar informações em fontes menos confiáveis, aumentando sua vulnerabilidade. Objetivo: 

Investigar a eficácia das estratégias de aprendizagem colaborativa na formação de adolescentes 

como multiplicadores de informações sobre sexualidade. Fundamentada nos pressupostos teóricos 

de Vygotsky, a investigação analisou como as interações sociais e os discursos de poder 

influenciam o aprendizado e a autonomia juvenil em temas sensíveis. A metodologia adotada foi 

qualitativa, descritivo-analítica, com abordagem pós-facto. O recorte do estudo abrangeu oficinas 

realizadas em 2004 no Centro de Ensino Médio Tiradentes, em Palmas, Tocantins, utilizando dados 

reconstruídos a partir de registros documentais e materiais pedagógicos. Resultados: A 

aprendizagem colaborativa proporcionou um ambiente seguro e inclusivo para discussões sobre 

sexualidade, quebrando tabus e promovendo a troca de conhecimentos. As atividades 

colaborativas, como dinâmicas de grupo, produção de materiais educativos e encenações teatrais, 

facilitaram o engajamento dos adolescentes e o fortalecimento de habilidades como comunicação 

assertiva, liderança e pensamento crítico. A participação ativa revelou um aumento significativo 

na autonomia dos jovens, que assumiram papéis de liderança democrática e se tornaram mediadores 

de debates. A análise temática dos dados evidenciou que o protagonismo juvenil foi potencializado 

por essa metodologia, contribuindo para que os adolescentes desenvolvessem competências 

socioemocionais e se tornassem agentes multiplicadores em suas comunidades. As atividades 

destacaram também a importância da adaptação cultural e linguística, especialmente na inclusão 

de estudantes indígenas, enriquecendo as discussões e fortalecendo a diversidade. Considerações 

finais: Destaca-se que as estratégias de aprendizagem colaborativa são eficazes para promover uma 

educação sexual inclusiva e reflexiva. Além de construir conhecimentos factuais, essas práticas 

fomentam habilidades essenciais para o crescimento pessoal e social dos adolescentes, tornando-

os mais conscientes, empáticos e preparado para enfrentar os desafios relacionados à sexualidade 

de forma crítica e responsável. Assim, o estudo reforça a relevância de abordagens colaborativas 

como ferramentas transformadoras no campo da educação em saúde. 

 

Palavras-chave: Aprendizagem Colaborativa. Teoria sociocultural. Adolescência. Sexualidade. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

Introduction: Adolescence, the transitional phase between childhood and adulthood, is marked by 

intense biological, cognitive, social and emotional transformations, and is a decisive period in the 

formation of identity. In Brazil, the protection of adolescents' rights is ensured by a legal framework 

that includes the Federal Constitution, the Statute of the Child and Adolescent and guidelines for 

comprehensive health care and education, which emphasize the need for intersectoral interventions 

to promote the well-being of this population. Despite these advances, the approach to sexuality in 

schools remains limited, which often leads adolescents to seek information from less reliable 

sources, increasing their vulnerability. Objective: To investigate the effectiveness of collaborative 

learning strategies in training adolescents as multipliers of information on sexuality. Based on the 

theoretical assumptions of Vygotsky, the research analyzed how social interactions and power 

discourses influence youth learning and autonomy on sensitive topics. The methodology adopted 

was qualitative, descriptive-analytical, with a post-facto approach. The study covered workshops 

held in 2004 at the Tiradentes High School in Palmas, Tocantins, using data reconstructed from 

documentary records and teaching materials. Results: Collaborative learning provided a safe and 

inclusive environment for discussions about sexuality, breaking down taboos and promoting the 

exchange of knowledge. Collaborative activities, such as group dynamics, the production of 

educational materials and theatrical performances, facilitated adolescent engagement and the 

strengthening of skills such as assertive communication, leadership and critical thinking. Active 

participation revealed a significant increase in the autonomy of the young people, who took on 

democratic leadership roles and became mediators of debates. The thematic analysis of the data 

showed that youth protagonism was enhanced by this methodology, helping teenagers to develop 

socio-emotional skills and become multiplier agents in their communities. The activities also 

highlighted the importance of cultural and linguistic adaptation, especially in the inclusion of 

indigenous students, enriching discussions and strengthening diversity. Final considerations: 

Collaborative learning strategies are effective in promoting inclusive and reflective sex education. 

In addition to building factual knowledge, these practices foster essential skills for the personal and 

social growth of adolescents, making them more aware, empathetic and prepared to face the 

challenges related to sexuality in a critical and responsible way. The study thus reinforces the 

relevance of collaborative approaches as transformative tools in the field of health education. 

 

Keywords: Collaborative Learning. Sociocultural theory. Adolescence. Sexuality. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Memorial 

 

Em 2004, ao assumir a coordenação da área de Adolescentes e Jovens na Diretoria de 

Atenção Básica (DAB) da Secretaria de Estado da Saúde do Tocantins, me deparei com um cenário 

preocupante: o estado ocupava a segunda posição em casos de gravidez na adolescência no Brasil, 

ficando atrás apenas do Pará. Esse dado alarmante evidenciava a urgência de intervenções voltadas 

para a saúde dos jovens, especialmente em relação à sexualidade e reprodução. Esse contexto 

despertou meu interesse em desenvolver ações eficazes para abordar esses desafios e proporcionar 

um futuro mais inclusivo para essa população. 

Ao aprofundar minha pesquisa no ano de 2004, descobri que, em 2003, o Projeto Saúde e 

Prevenção nas Escolas (SPE) foi lançado em Curitiba, com o objetivo de integrar os setores de 

saúde e educação para promover a saúde sexual e reprodutiva de adolescentes, focando na 

prevenção de infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) e Vírus da Imunodeficiência Humana 

(HIV), além de reduzir a evasão escolar associada à gravidez precoce. Em 2005, o projeto de 

Curitiba passou por reformulações, ampliando seu alcance e implementando um monitoramento 

rigoroso através do Censo Escolar, o que destacou a relevância da intersetorialidade para o sucesso 

das políticas públicas voltadas para os jovens. 

Diante da carência de recursos na área de coordenação, busquei parcerias estratégicas, 

particularmente com a Secretaria de Educação, Cultura e Esporte do Estado (SEDUC) e a área de 

DST/Aids e Hepatites Virais, que resultaram na criação de materiais educativos sobre saúde sexual. 

A Escola CEM Tiradentes1 foi escolhida para implementar o projeto, que consistia em envolver 

adolescentes na produção de um folder educativo sobre prevenção, um feito pioneiro no estado do 

Tocantins. Embora o material tenha enfrentado resistência inicial devido ao seu formato e 

linguagem, a participação ativa dos jovens foi preservada, e o resultado final foi amplamente 

distribuído pelo estado através da rede estadual de educação. 

O sucesso desse projeto piloto impulsionou novas iniciativas como a realização de oficinas 

de sexualidade voltadas para orientadores educacionais e adolescentes, promovido pela SEDUC, 

 
1 Essa escola foi escolhida por participar de diversos programas e projetos, entre estes a Feira Ciência Jovem que já 

está na 26ª edição no ano de 2021. 
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como também a parceria com as escolas promotoras de saúde que começou em Palmas, e depois 

expandido para todo o Tocantins. Essa iniciativa fortaleceu o envolvimento das escolas em ações 

de prevenção, promovendo uma integração direta com as Unidades Básicas de Saúde e agentes 

comunitários. A estratégia metodológica, que utilizou contos infantis para tratar de temas como 

drogas e sexualidade de forma acessível, revelou-se eficaz e proporcionou um ambiente de diálogo 

aberto com os adolescentes. 

A experiência no campo da saúde escolar resultou na formação do grupo – Jovens 

Antenados – em 2005 composto por estudantes de diversas etnias e perfis, incluindo indígenas e 

jovens portadores de necessidade especiais (PcD). Esse grupo tornou-se uma referência no estado, 

promovendo debates sobre temas sensíveis, como gravidez na adolescência e uso de métodos 

contraceptivos, por meio de atividades lúdicas e teatrais. A representatividade e protagonismo 

desse grupo alcançaram reconhecimento nacional, participando de eventos em várias capitais e 

instituições de prestígio, como o Ministério da Saúde. 

Através dessas iniciativas, o protagonismo juvenil foi fortalecido, capacitando os 

adolescentes a se tornarem agentes de transformação em suas comunidades. Embora o grupo –

Jovens Antenados – não esteja mais em atividade formal, os ex-integrantes continuam 

comprometidos com os ideais promovidos, refletindo o impacto duradouro desses programas na 

vida desses jovens. A experiência acumulada ao longo desse período consolidou uma base sólida 

para futuras ações de saúde escolar, e da educação sexual, além de fortalecer o papel do adolescente 

como agente transformador dentro de sua comunidade. 

Toda essa trajetória na área de saúde dos adolescentes, especialmente no que diz respeito à 

promoção da sexualidade consciente, reforçou minha convicção sobre a importância de tornar os 

jovens protagonistas de suas próprias histórias. O trabalho com o Projeto Saúde e Prevenção nas 

Escolas, com as oficinas de sexualidade, e o envolvimento direto dos adolescentes nas ações de 

saúde pública me mostraram o poder transformador da participação ativa. Essas experiências, 

somadas ao impacto positivo observado nos jovens, despertaram em mim o desejo de explorar mais 

profundamente o potencial da aprendizagem colaborativa como uma ferramenta para empoderar 

adolescentes no que se refere à sua sexualidade. Essa motivação foi significativa para o 

desenvolvimento da minha dissertação. 

Nesse contexto, esta pesquisa fundamenta-se nas experiências previamente vivenciadas, 

servindo como uma oportunidade para consolidá-las com embasamento científico e promover uma 
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reflexão crítica sobre as práticas que podem ser implementadas no campo da educação em saúde. 

Assim, a questão central que orienta esta investigação é: as estratégias de aprendizagem 

colaborativa podem ser efetivas na promoção do engajamento dos adolescentes e no fortalecimento 

de suas habilidades de comunicação e liderança, visando sua formação como multiplicadores sobre 

sexualidade? 

 

1.2 Justificativa 

 

A adolescência, derivada do latim adolescere, refere-se ao período de transição entre a 

infância e a vida adulta, marcado por transformações biológicas, cognitivas, sociais e emocionais. 

Do ponto de vista biológico, embora não haja uma linha precisa que defina o início da adolescência, 

ela é comumente compreendida como o intervalo entre os 10 e 20 anos, dividido em três fases: 

adolescência inicial (12 a 14 anos), com mudanças físicas significativas; adolescência média (14 a 

17 anos), caracterizada por intensas emoções e desenvolvimento cognitivo, que ocorre mais cedo 

nas meninas; e adolescência tardia (17 a 20 anos), quando a formação da identidade e interesses 

pessoais se torna mais estável (Hashmi, 2013). 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 

1990) e a Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança (1989) consolidaram a concepção 

de crianças e adolescentes como sujeitos em desenvolvimento e com direitos específicos (Brasil, 

2018). Esses instrumentos legais garantem a proteção e promoção dos direitos dos adolescentes, 

considerando suas particularidades e vulnerabilidades. 

A pluralidade de vivências dos adolescentes influencia suas trajetórias de vida, que são 

impactadas por fatores sociais e econômicos. Essas experiências, muitas vezes imprevisíveis, 

refletem as estruturas e processos sociais que afetam diretamente suas demandas de saúde e bem-

estar (León, 2005). Os direitos humanos, como preceito constitucional, são universais e 

indivisíveis, devendo ser considerados em todas as políticas públicas. A efetivação desses direitos 

promove uma sociedade mais equitativa, baseada na igualdade de oportunidades e respeito à 

diversidade (Brasil, 2018). 

As Diretrizes Nacionais de Atenção Integral à Saúde de Adolescentes (2010), 

fundamentadas na Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Adolescente e Jovem, criadas 

pelo Ministério da Saúde, reforçam a necessidade de uma abordagem intersetorial e 
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intergovernamental para reduzir as vulnerabilidades dessa população. Essas diretrizes buscam 

garantir um desenvolvimento saudável por meio de ações coordenadas que abordem as 

necessidades específicas dos adolescentes (Brasil, 2010). 

Portanto, a legislação brasileira assegura que todos os adolescentes, independentemente de 

gênero, raça ou condição social, tenham seus direitos garantidos, promovendo uma formação 

cidadã e contribuindo para a construção de uma sociedade justa e igualitária (Brasil, 2018). 

A motivação da pesquisa está em consolidar e ampliar experiências anteriores com uma 

base científica sólida, a fim de refletir criticamente sobre as práticas de educação em saúde e 

analisar a potencialidade da aprendizagem colaborativa como ferramenta de transformação social 

e de promoção de uma sexualidade consciente entre os adolescentes. O desafio é compreender 

como essas estratégias podem engajar mais efetivamente os jovens, ao mesmo tempo em que 

fortalecem suas capacidades de liderança, comunicação e ação, tornando-os agentes ativos na 

disseminação de informações essenciais para a sua saúde e bem-estar. 

 

1.4 Delimitação 

 

Esta pesquisa teve como foco a compreensão das aprendizagens dos adolescentes que fazem 

parte da rede de ensino da cidade de Palmas, no qual foi desenvolvido as oficinas de sexualidade 

no CEM Tiradentes, no período de 2004.  

Levando em consideração a relevância da temática da aprendizagem colaborativa na 

promoção da saúde sexual dos adolescentes e a necessidade de compreender como essa abordagem 

é implementada em uma escola de tempo integral específica nesta região. A aprendizagem 

colaborativa tem o potencial de fortalecer o protagonismo dos adolescentes em relação à sua 

sexualidade, proporcionando-lhes ferramentas para tomar decisões informadas e responsáveis. Por 

meio dessa abordagem, os adolescentes são capacitados a desenvolver habilidades essenciais, como 

o autoconhecimento, a comunicação assertiva e o pensamento crítico, que são necessário para o 

exercício de uma sexualidade saudável e autônoma (Calgaro et al., 2014; Silva et al., 2020). 

Neste contexto, emerge a preocupação e o delineamento da temática sobre como acontece 

o desenvolvimento educacional sobre sexualidade nos adolescentes. Portanto, o escopo desta 

dissertação concentra-se na abordagem da educação colaborativa e sua relação com o protagonismo 

dos adolescentes em relação à sua sexualidade.  
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No espaço escolar, o desenvolvimento das ações educativas sobre sexualidade, ainda 

caminham vagarosamente e os adolescentes acabam recorrendo a outras fontes de informações, 

tornando-se vulneráveis. Assim, a aprendizagem colaborativa pode ser uma abordagem importante 

para a promoção da saúde sexual na adolescência.  
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Geral 

Demonstrar a aplicabilidade das ações desenvolvidas om as estratégias de aprendizagem 

colaborativa para a formação de adolescentes multiplicadores sobre sexualidade. 

 

2.2 Específicos 

Apresentar as atividades realizadas com temática sexualidade;  

Demonstrar o engajamento dos adolescentes nas oficinas de formação de multiplicadores 

sobre sexualidade;  

Relatar o processo de comunicação para o fortalecimento das habilidades de comunicação 

e liderança dos adolescentes multiplicadores. 
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3 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

3.1 Protagonismo Juvenil dos Adolescentes 

 

Este tópico explora a ideia de que os adolescentes podem ser atores centrais em seus processos 

educacionais e na construção de sua cidadania. Discute-se como a participação ativa dos jovens 

em ambientes educacionais pode fomentar habilidades cívicas e promover um sentido de 

protagonismo e responsabilidade social. 

 

A adolescência é também um período de transição emocional, marcado por mudanças na 

percepção de si mesmo e na capacidade de funcionar de forma independente. Durante essa fase, os 

autoconceitos dos indivíduos tornam-se mais abstratos e eles passam a se ver de maneira mais 

psicológica, aumentando o interesse em compreender suas próprias personalidades e 

comportamentos (Hashmi, 2013). Portanto, nessa fase de transição entre a infância e a vida adulta, 

os adolescentes estão em busca de sua identidade, autonomia e de seu lugar no mundo. O 

protagonismo juvenil é essencial nesse processo, pois permite que os adolescentes desenvolvam 

habilidades importantes, como a capacidade de tomar decisões, resolver problemas, trabalhar em 

equipe e se comunicar de forma eficaz (Porto, 2019). 

Para a maioria dos adolescentes, estabelecer um sentido de autonomia é uma parte 

importante da transição emocional da infância para a vida adulta. Este período é caracterizado por 

um movimento gradual da dependência infantil para a independência adulta. Por exemplo, os 

adolescentes geralmente não recorrem aos pais sempre que estão chateados ou precisam de ajuda. 

Eles deixam de ver os pais como oniscientes e onipotentes, investindo mais energia emocional em 

relacionamentos fora da família. Além disso, adolescentes começam a ver e interagir com seus pais 

como indivíduos e não apenas como figuras parentais. Ademais, ser independente vai além de 

sentir-se independente; envolve a capacidade de tomar decisões sensatas. As habilidades de tomada 

de decisão dos adolescentes melhoram progressivamente, com ganhos significativos durante os 

anos finais do ensino médio (Hashmi, 2013). Nesse contexto, o protagonismo juvenil emerge como 

um conceito central. 

O conceito de protagonismo juvenil é amplo, e por sua natureza ambígua e polissêmica 

pode ser interpretado de diversas formas. Souza (2009) sugere que ele pode ser entendido como 
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um método, princípio ou eixo pedagógico que enfatiza o papel ativo do educando ou do jovem alvo 

das medidas socioeducativas, em contraposição a uma posição passiva de mero receptor de 

conhecimento. Além disso, pode ser considerado como uma característica intrínseca do jovem, 

relacionada à sua capacidade de ser ator principal no desenvolvimento de sua vida, comunidade e 

país. 

Referente à discussão sobre juventude atrelada ao termo “protagonismo”, este é 

polissêmico no entendimento de documentos e estudos, sendo expressa como “participação”, 

cidadania’’, “autonomia”, entre outras, como sinônimos desse conceito, evidenciando sua natureza 

multifacetada. No contexto brasileiro, há uma variação nos textos entre o conceito de protagonismo 

e termos como “participação”, “intervenção social” ou “ação solidária” dos adolescentes, sugerindo 

uma correspondência entre essas palavras (Ferretti; Zibas; Tartuce, 2004; Boghossian; Minayo, 

2009). 

No entendimento de Souza (2009), o protagonismo juvenil é um conceito que se refere a 

capacidade dos jovens assumirem um papel ativo e transformador em suas vidas e na sociedade em 

que estão inseridos. Esse conceito está relacionado com a ideia de que os adolescentes não são 

apenas o futuro, mas também o presente, e que tem potencial para influenciar e promover mudanças 

positivas em diversas esferas da sociedade. Ainda sobre o conceito de protagonismo juvenil, este 

está diretamente relacionado com a noção de empoderamento, que se refere ao fortalecimento da 

capacidade dos jovens de fazerem escolhas autônomas e de exercerem controle sobre suas vidas. 

Quando os jovens são incentivados e apoiados a serem protagonistas de suas próprias vidas, eles 

desenvolvem habilidades importantes, como liderança, trabalho em equipe, comunicação eficaz e 

resolução de problemas, que são essenciais para seu desenvolvimento pessoal e para a construção 

de uma sociedade mais justa e democrática (Porto, 2019 ). 

Na década de 1990, o conceito de protagonismo juvenil, ainda estava pouco definido, 

começou a surgir principalmente nos discursos de organização do terceiro setor, que atuavam com 

jovens em situação de vulnerabilidade, no âmbito da educação não formal. Nesse mesmo período, 

o termo passou a ser incorporado em diversos documentos oficiais e sua aplicação foi ampliada 

para além da educação (Boghossian; Minayo, 2009; Souza, 2009). 

O protagonismo juvenil vai além da simples participação em atividades sociais ou 

comunitárias; ele envolve também a capacidade de os jovens pensarem criticamente sobre o mundo 

ao seu redor, identificarem problemas e buscarem situações criativas e inovadoras. Essa abordagem 
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reconhece que os jovens são agentes de sua própria história e que têm o direito e a responsabilidade 

de participar ativamente da construção de um mundo mais justo e equitativo (Boghossian; Minayo, 

2009). 

No entanto, é importante ressaltar que o protagonismo juvenil não se trata apenas de dar 

voz ao jovem, mas também de garantir que suas vozes sejam ouvidas e respeitadas. Isso requer um 

ambiente que valorize a diversidade, a inclusão e o diálogo, onde os jovens se sintam seguros para 

expressar suas opiniões e contribuir para a construção de um futuro melhor para todos. Ao 

assumirem uma postura de protagonismo, os adolescentes mantêm seu papel como disseminadores 

de condutas e atitudes mais assertivas, promovendo respeito, solidariedade, fortalecimento da 

cidadania e relações interpessoais mais empáticas e harmoniosas. Nesse sentido, os adolescentes 

se veem como responsáveis pela construção do conhecimento coletivo que pode resultar em 

comportamentos pró-sociais (Boghossian; Minayo, 2009; Branco et al., 2015; Cícero et al., 2015; 

Nogueira; Araujo, 2016; Porto, 2019). 

Além disso, o protagonismo juvenil também está relacionado com a sua saúde mental e 

bem estar. Quando os jovens se sentem capazes de influenciar suas próprias vidas e o ambiente ao 

seu redor, eles tendem a ter uma maior autoestima, uma maior sensação de controle sobre suas 

vidas e uma maior motivação para enfrentar os desafios do dia a dia (Silva; Mello; Carlos, 2010). 

Outro aspecto importante do protagonismo na vida dos adolescentes é a sua capacidade 

de contribuir para a sociedade. Os adolescentes possuem capacidades intrínsecas e ideias 

inovadoras que podem ser aproveitadas para criar mudanças positivas em suas comunidades. 

Quando os jovens são incentivados e apoiados a se engajarem em projetos e iniciativas que são 

importantes para eles, eles se tornam agentes de transformação social, contribuindo para a 

construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. Portanto, o protagonismo juvenil desempenha 

um avanço no desenvolvimento pessoal e social dos adolescentes. Ao assumirem um papel ativo 

em suas vidas e comunidades, os jovens desenvolvem uma série de habilidades e competências que 

são necessárias para o seu crescimento e amadurecimento (Porto, 2019). 

Em termos de desenvolvimento pessoal o protagonismo juvenil permite que os 

adolescentes desenvolvam uma maior autoconfiança e autoestima. Ao assumirem 

responsabilidades e enfrentarem desafios, os jovens aprendem a confiar em suas próprias 

habilidades e a se sentirem mais capazes de lidar com as adversidades da vida. Além disso, o 

protagonismo juvenil também contribui para o desenvolvimento social dos adolescentes. Ao 
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participarem ativamente em suas comunidades, os jovens desenvolvem uma maior consciência 

social e empatia pelos outros, eles aprendem a trabalhar em equipe, a respeitar as diferenças e a 

valorizar a diversidade, habilidades essenciais para a construção de uma sociedade mais justa e 

inclusiva (Boghossian; Minayo, 2009; Branco et al.,2015; Cícero et al.,2015; Nogueira; Araujo, 

2016; Porto, 2019). 

Destaca-se que o protagonismo juvenil também pode ter um impacto positivo na saúde 

mental dos adolescentes. Ao se envolverem em atividades significativas e gratificantes, os jovens 

podem experimentar uma maior sensação de propósito e realização, o que pode contribuir para uma 

melhor saúde emocional e bem estar psicológico (Silva; Mello; Carlos, 2010). 

Nessa direção, o protagonismo juvenil é essencial para o desenvolvimento integral dos 

adolescentes, pois os ajuda a desenvolver habilidades e competências importantes para o seu 

crescimento pessoal e para a construção de uma sociedade mais justa e democrática. Portanto, é 

necessário que os educadores, os pais e a sociedade como um todo incentivem e apoiem os jovens 

a serem protagonistas de suas próprias vidas e comunidades. 

 

3.1.1 O protagonismo juvenil dos adolescentes  

 

A noção de protagonismo é um desafio significativo que envolve a cidadania dos 

estudantes, algo que as escolas poderiam incentivar como parte do processo formativo. No entanto, 

essa não é uma tarefa fácil, principalmente porque a sociedade brasileira, que geralmente age como 

massa de manobra, não se engaja minimamente nesse aspecto. Podemos observar isso em nossos 

partidos políticos, nos quais o associativismo é praticamente inexistente. É importante que as 

escolas promovam a qualidade associativa entre os estudantes, a fim de superar a pobreza política 

que afeta a nossa sociedade (Demo; Silva, 2020). 

O protagonismo juvenil parte da premissa de que as atitudes e ações dos adolescentes têm 

o poder de ultrapassar os limites de sua esfera pessoal e familiar, influenciando os rumos da vida 

comunitária e social e em um contexto mais amplo. Em essência, o protagonismo juvenil reconhece 

que a participação dos adolescentes pode provocar mudanças significativas na realidade social, 

ambiental, cultural e política em que estão inseridos. Para os adolescentes, participar significa 

engajar-se em processos de discussão, tomada de decisões, planejamento e execução de ações, com 

o propósito de desenvolver seu potencial criativo e sua capacidade transformadora, ao contribuir 
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para a solução de problemas reais (Costa; Vieira, 2006). 

O protagonismo é uma abordagem que faz todo o sentido, considerando que a aprendizagem 

é um processo autoral, reconstrutivo e autopoiético (Maturana, 2001). De acordo com a Base 

Nacional Comum Curricular (Bncc, 2018), o protagonismo juvenil possui uma dupla face 

entrelaçada e serve para que os alunos, baseados em motivação intrínseca, ao mesmo tempo em 

que avançam em sua formação sócio emocional como indivíduos e cidadãos. 

Um dos resultados mais impactantes do protagonismo é a maneira como os jovens se unem 

para realizar boas ações, seja de uma forma intermitente ou duradoura. Essa iniciativa precisa ser 

aproveitada como um valioso recurso formativo pedagógico. Muitas vezes, associações são 

formadas, mas acabam desaparecendo rapidamente ou definham (Demo; Silva, 2020). 

Segundo Costa e Vieira (2006), o protagonismo juvenil nasce da consciência social dos 

adolescentes acerca de seus direitos e garantias, consciência esta que emerge dos estímulos trazidos 

pela sociedade, família, órgãos de proteção e profissionais de ensino. A Ideia que versa sobre o 

protagonismo juvenil nasceu do amparo normativo nacional e internacional, porém, o termo 

ganhou força a partir dos estudos do professor pedagogo Antônio Carlos Gomes da Costa, que 

inclusive foi coordenador da redação do ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente ) uma das 

legislação mais ampla e evoluída do mundo. 

O discurso do protagonismo juvenil, com relação às políticas públicas, se pauta em dois 

sentidos: 1. Protagonismo com método: o jovem é visto como objeto de intervenção, fazendo com 

que o protagonismo dos jovens seja uma meta a ser alcançada pelas instituições políticas e públicas; 

2. Protagonismo como princípio da ação: é atribuído ao jovem o papel de ator social, e cuja 

participação na formulação e implementação de políticas que contemplem seja vista como pedra 

principal (Costa e Vieira, 2006). 

É importante ressaltar que o protagonismo não dispensa, desqualifica ou diminui os 

professores. Pelo contrário, valoriza sua função mediadora como orientadora, avaliadores e 

parceiros. A visão atual que coloca o docente como único responsável pela aprendizagem do aluno 

é equivocada. A aprendizagem ocorre na mente do estudante, não apenas em sala de aula, que é 

um espaço de mediação. O papel do professor é cuidar da autoria do aluno, assim como os pais 

cuidam para que seus filhos se tornem autônomos ao longo do tempo. Trata-se de um estilo de 

cuidado que não sufoca o estudante como mero receptor de cuidado, mas que cria ambientes 

libertadores nos quais a autoria pode emergir e florescer (Demo; Silva, 2020). 
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Demo e Silva (2020) abordam sobre a importância do protagonismo juvenil como um 

desafio significativo para a cidadania dos estudantes e destaca a necessidade de incentivo por parte 

das escolas como parte do processo formativo. Ele ressalta a falta de engajamento da sociedade 

brasileira nesse aspecto, exemplificando pela ausência de associativismo nos partidos políticos. 

Além disso, Maturana (2001) destaca a abordagem do protagonismo como um processo autoral e 

reconstrutivo, esse conceito também proposto pela Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

(Brasil, 2018), que enfatiza a importância do papel dos professores como mediadores e 

orientadores. 

Ressalta-se também, os resultados positivos do protagonismo, como a união dos jovens para 

realizar ações positivas, destacando a importância de aproveitar essa iniciativa como recurso 

formativo. Por fim, enfatiza-se que o protagonismo não diminui a importância dos professores, mas 

sim valoriza sua função mediadora. Esses pontos destacados no texto justificam o título sugerido, 

pois abordam os desafios e as possibilidades do protagonismo juvenil para a cidadania e a educação 

no Brasil. 

 

3.2 O protagonismo juvenil dos adolescentes a luz do pensamento de Michel Foucault 

 

Neste tópico, destaca-se que Foucault contribui para entender o protagonismo juvenil como uma 

prática de resistência e autonomia dentro das estruturas de poder existentes, especialmente no 

contexto escolar. Essa perspectiva crítica permite refletir sobre como os adolescentes podem 

contestar e renegociar as normas sociais e educacionais que lhes são impostas. 

 

O pensamento de Michel Foucault teve um impacto em várias áreas, incluindo a educação, 

embora suas observações diretas nessa área fossem limitadas. Apesar de Foucault abordar 

diretamente questões relacionadas à educação objetivamente apenas em “Vigiar e Punir” (Gallo, 

2014). As suas teses transversalizam a educação na medida em que a forma em que trata o poder 

ou as relações de poder, se aplica apropriadamente aos processos formativos da cidadania. 

Uma onda mais recente concentra-se no conceito a de governamentalidade e suas possíveis 

implicações para a educação sob diversas perspectivas. Por fim, uma nova onda concentra-se nos 

últimos cursos de Foucault no Collège de France, publicados postumamente, gerando pesquisas 

sobre as noções de cuidado de si, buscando estabelecer diálogos e conexões com questões 
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educacionais. Nessa direção, Michel Foucault postula análises críticas sobre o poder, a disciplina, 

o controle social e a formação das subjetividades, e como isso influenciou diversos campos do 

conhecimento, incluindo a educação, ao questionar as formas tradicionais de ensino e controle 

social (Gallo, 2014). 

Ao questionar as formas tradicionais de ensino e controle social, Foucault promove uma 

reflexão sobre as dinâmicas de poder presentes nas práticas educacionais e como estas impactam a 

construção de subjetividades (Gallo, 2014). Essas investigações fomentam um entendimento mais 

profundo de como as instituições educacionais não apenas transmitem conhecimento, mas também 

moldam comportamentos e atitudes, influenciando a maneira como os indivíduos se percebem e 

interagem com a sociedade.  

A análise da governamentalidade, aliada aos conceitos de cuidado de si e parresía, oferece 

um rico campo de estudo para compreender as complexas interações entre educação, poder e 

subjetividade. Por isso, é necessário distinguir os conceitos de poder que Foucault desenvolveu 

para compreender historicamente suas manifestações ao longo dos séculos, como o poder 

disciplinar e o biopoder, do conceito abstrato de poder que ele criou para contrastar com as teorias 

tradicionais do poder e facilitar a aplicação de sua análise ou genealogia do poder. O poder 

disciplinar e o biopoder são categorias analíticas que servem como ferramentas para Foucault criar 

um novo conteúdo e significado para o conceito de poder. Com Foucault, o poder adquire um 

sentido emancipatório ao se libertar do estigma da repressão. Agora visto como algo positivo, o 

poder é concebido como produtivo, construtivo e transformador, relacionando-se intimamente com 

o saber (Pogrebinschi, 2004; Meireles; Costa, 2017).  

Na ideia de Foucault, o poder não é apenas coercitivo e repressivo, mas também produtivo, 

moldando as práticas e as subjetividades das pessoas. O poder não é algo que alguns têm e outros 

não, mas está presente em todas as relações sociais e se manifesta de diversas formas. Um dos 

conceitos chave de Foucault é o de poder-saber, que descreve como o poder está intrinsecamente 

ligado ao conhecimento. O poder produz conhecimento e, ao mesmo tempo, o conhecimento 

produz poder, em um ciclo contínuo. Isso significa que o que é considerado verdadeiro ou legítimo 

em uma sociedade é determinado pelo poder dominante (Diniz; Oliveira, 2013; Meireles; Costa, 

2017). 

Outro conceito importante é o biopoder, que se refere ao poder sobre a vida. Foucault 

aborda a transição do poder disciplinar para o biopoder a partir do século XVIII, destacando que 
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não ocorre uma substituição completa, mas sim uma adaptação e integração do biopoder ao poder 

disciplinar. Enquanto o poder disciplinar atua nos corpos individuais, o biopoder incide sobre a 

vida da população como um todo. O biopoder trata dos processos coletivos da vida de uma 

população, como natalidade, longevidade e mortalidade, e sua atuação se faz em conjunto, em 

processos globais e coletivos. Esse tipo de poder demanda uma extensa produção de saber, 

envolvendo disciplinas como Estatística e Biologia, e resulta em mecanismos reguladores que 

buscam otimizar a vida, em contraposição a maximização de forças disciplinares (Pogrebinschi, 

2004; Pellizzaro, 2013; Diniz; Oliveira, 2013; Meireles; Costa, 2017). 

Na questão da sexualidade é um exemplo importante desse acoplamento entre poder 

disciplinar e biopoder, pois depende de processos disciplinares e biológicos, individualizando e 

massificando ao mesmo tempo. A norma, que regula tanto o corpo disciplinado quanto a população, 

cria uma sociedade de normalização, na qual coexistem indivíduo e população, disciplina e 

regulamentação. Assim, o século XIX marca o momento em que o poder se apropria da vida, 

cobrindo toda a superfície que vai do orgânico ao biológico, do corpo à população, por meio das 

tecnologias de disciplina e regulamentação (Pogrebinschi, 2004; Pellizzaro, 2013; Diniz; Oliveira, 

2013; Meireles; Costa, 2017). 

De acordo com Ferraro e Amaral (2021) a governamentalidade é outro conceito básico 

foucaultiano, que se refere à capacidade de um indivíduo ou grupo fixar para si mesmo fins e meios 

de ação. Isso significa que o governo de si pode ser alcançado através das técnicas de si, ou seja, 

práticas que visam ao autoconhecimento e à autogestão. Essa reflexão não se limita à pedagogia, 

mas também se estende à religião. Tanto a pedagogia quanto a religião são poderosos agentes na 

institucionalização de técnicas de governo, seja nas escolas ou nos templos. Essas relações de 

governamento implicam em uma subjetivação ética, na qual o conhecimento científico também 

desempenha um papel significativo. Ao longo da história, observamos como questões relacionadas 

à corporeidade e à sexualidade foram influenciadas por essas práticas de governamento, 

demonstrando a complexidade das relações entre poder, conhecimento e subjetividade. 

Foucault oferece também em seus estudos uma perspectiva única sobre como o poder 

influencia na formação da subjetividade do adolescente. Em seus estudos, o poder não é algo que 

age sobre os indivíduos de maneira externa, mas algo que permeia todas as relações sociais e que 

molda as próprias identidades e subjetividades das pessoas (Pogrebinschi, 2004; Pellizzaro, 2013; 

Diniz; Oliveira, 2013; Meireles; Costa, 2017). 
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Nesse sentido, as instituições exercem poder sobre os jovens, como a escola, a família e a 

mídia, na formação de sua subjetividade. Essas instituições não atuam de forma isolada, mas 

interagem de maneira complexa para moldar a subjetividade dos adolescentes. Por exemplo, a 

escola pode reforçar os valores e normas transmitidos pela família, de modo que a escola, em certo 

sentido, reproduz as relações e saberes, que historicamente sobressaíram, por exemplo, a influência 

europeia nos currículos da educação na América Latina. Enquanto a mídia pode influenciar a 

maneira como os jovens percebem a si mesmos e aos outros. Ao mesmo tempo, os jovens também 

exercem agência e resistência, negociando e reinterpretando os discursos e práticas das instituições 

de poder em suas próprias identidades. Destaca-se que o ambiente escolar muitas vezes é visto 

apenas como um local de estudo, porém, ao analisá-lo mais profundamente, percebe-se que este é 

também um espaço de socialização. Pois nesse espaço ocorre uma dinâmica de poder, onde os 

indivíduos buscam se destacar enquanto a instituição tenta informá-los. Segundo Ferreira (2021), 

os uniformes escolares são um exemplo disso, pois criam uma identidade única e reconhecível, 

contribuindo para a uniformidade. 

A escola não apenas transmite conhecimento, mas também busca formar corpos 

disciplinados, impõe normas, valores e padrões de comportamento que moldam a maneira como 

os jovens se veem e se relacionam com o mundo. A família, por sua vez, exerce poder sobre os 

jovens através de suas expectativas, valores e regras, influenciando diretamente sua identidade e 

autoestima. Já a mídia, com sua capacidade de criar e disseminar imagens e ideias exerce um poder 

significativo sobre a construção da identidade e dos valores dos jovens (Foucault, 2008). 

Igualmente, as instituições de ensino preparam os jovens para a vida em sociedade, que 

valoriza a obediência. No entanto, os adolescentes frequentemente resistem a essa disciplina, 

buscando expressar sua individualidade através da estilização dos uniformes e de outras formas. 

Essa busca pela singularidade muitas vezes entra em conflito com as regras rígidas da escola, 

demonstrando a complexidade das relações de poder nesse ambiente. Foucault argumenta que a 

sociedade exerce poder sobre o indivíduo, obrigando-o a se conformar com determinados padrões, 

o que pode levar os jovens a buscar formas de resistência e expressão de sua identidade (Ferreira, 

2021). 

Foucault (2008) postula que a escola pode ser comparada a uma instituição carcerária, onde 

os estudantes seriam equiparados aos detentos e os funcionários aos guardas. Para romper com essa 

ideia de confinamento, é necessário adotar uma abordagem pedagógica eficaz e uma forma de lidar 



 

 

31 

 

 

com os estudantes de maneira diferente. A perspectiva construtivista traz consigo a ideia de 

liberdade e flexibilidade que antes parecia impossível dentro do sistema educacional existente. 

Apesar de a escola se assemelhar a uma prisão, ela também oferece meios de simular liberdade. 

De acordo com Ferreira (2019), a educação inclusiva busca interagir a todos, reconhecendo 

a diversidade de capacidades, cor, raça, orientação sexual e identidade de gênero. O surgimento do 

protagonismo no cenário educacional indica uma mudança em direção a uma educação mais 

inclusiva, envolvendo não apenas os jovens, mas toda a comunidade escolar interessada em fazer 

a diferença.  

Matthews (2000) destaca sobre os princípios relevantes do construtivismo, ressaltando que 

o conhecimento é transmitido de forma ativa e que a cognição é adaptativa diante das experiências 

vivenciadas. Essa abordagem contrapõe a ideia da escola como uma prisão, onde as ações seriam 

passivas e restritivas, sem autonomia real dos indivíduos. O construtivismo, ao contrário, promove 

a atividade e a ruptura com a passividade. Existem variações do construtivismo, sendo as principais 

o construtivismo filosófico, educacional e sociológico. No contexto educacional, o foco recai sobre 

o construtivismo educacional, que reconhece que as formas construtivistas podem ser pessoais ou 

socioculturais, entre outras.  

No socioconstrutivismo o conhecimento como uma ação compartilhada e negociada, as 

vezes de forma não tão harmônica, entre o meio e os sujeitos que o adquirem, com o professor 

atuando como um agente observador, facilitador e desafiador. Nessa perspectiva, o professor deixa 

de ser visto como um carcereiro e assume o papel de educador, mediador e criador de novas 

possibilidades, tornando-se uma chave que o estudante pode usar para explorar novas experiências 

(Boiko; Zamberlan, 2001). 

Essa concepção de conhecimento não apenas como agente ativo, mas como forma de poder, 

remete às ideias de Foucault em “Microfísica do Poder” (1979), onde a luta contra o poder nas 

prisões é comparada à luta a favor do poder na escola. Na escola construtivista, o jovem 

protagonista encontra um ambiente propício para o exercício do poder e da educação, pois sua 

aprendizagem ativa vai além de um processo meramente receptivo, exigindo sua participação e 

engajamento constante. No entanto, essa crítica evidencia que, de maneira geral, a escola e até 

mesmo os sistemas de ensino como um todo não conseguiram implementar plenamente essas 

ideias. Isso ocorre porque as instituições educacionais não oferecem um ensino verdadeiramente 

(socio)construtivista, dado que não há um investimento adequado na manutenção das estruturas e 
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práticas necessárias para sustentar esse modelo idealizado de escola construtivista. 

Assim, o protagonismo juvenil à luz da análise foucaultiana, desafia as estruturas de poder 

e controle presentes na sociedade. Esse protagonismo juvenil envolve a capacidade dos jovens de 

assumirem papéis ativos na sociedade, questionando normas e valores estabelecidos. Sob a 

perspectiva foucaultiana, o protagonismo juvenil pode ser visto como uma forma de resistência às 

práticas disciplinares e de controle social, pois os jovens buscam se afirmar como sujeitos 

autônomos e capazes de transformar sua realidade. Nesse sentido, o protagonismo juvenil pode ser 

entendido como uma prática de liberdade, em que os jovens exercem sua agência e contestam as 

formas de poder que tentam limitar suas possibilidades de ação e expressão (Ferreira, 2021). 

A abordagem do protagonismo juvenil pode ser vista como uma forma de resistência aos 

dispositivos de poder, especialmente quando consideramos a perspectiva de Michel Foucault sobre 

o poder. Considerando que para Foucault, o poder não é apenas repressivo, mas também produtivo, 

ou seja, ele não apenas impõe limites e regras, mas também cria possibilidades e subjetividades. 

Nesse contexto, o protagonismo juvenil representa uma forma de resistência ao poder ao permitir 

que os jovens assumam papéis ativos na sociedade e na construção de suas próprias identidades. 

Ao invés de serem meros receptores passivos de normas e valores impostos pelas instituições, os 

jovens protagonistas se tornam agentes ativos na criação de suas próprias narrativas e significados 

(Pogrebinschi, 2004; Pellizzaro, 2013; Diniz; Oliveira, 2013; Meireles; Costa, 2017). 

Essa forma de resistência pode se manifestar de diversas maneiras, por exemplo, através da 

participação em movimentos sociais, da criação de iniciativas comunitárias ou da expressão 

artística e cultural. Ao se engajarem de forma ativa e consciente em suas realidades sociais, os 

jovens protagonistas desafiam as estruturas de poder existentes e reivindicam seu direito à voz e à 

participação na sociedade. Assim, o protagonismo juvenil não é apenas uma questão de 

empoderamento individual, mas também uma forma de resistência coletiva aos dispositivos de 

poder que tentam moldar e controlar as vidas dos jovens. Ao reivindicarem seu protagonismo, os 

jovens não apenas se tornam agentes de mudança em suas comunidades, mas também questionam 

e desestabilizam as estruturas de poder que buscam limitar suas possibilidades e potenciais (Mello, 

2023). 

No que diz respeito à análise foucaultiana, esta é essencial para a compreensão do 

protagonismo juvenil, considerando que nesta tem-se a ampliação do olhar para além das relações 

de poder aparentes, revelando como as instituições e práticas sociais moldam as subjetividades dos 
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jovens. Ao compreender que o poder não é apenas repressivo, mas também produtivo, entende-se 

que o protagonismo juvenil não é apenas uma forma de resistência, mas também uma construção 

social. 

Isso tem implicações profundas para a prática educativa e social, pois desafia os educadores 

a repensar o seu papel na formação dos jovens e a buscar práticas mais democráticas e 

participativas. Ao reconhecer o protagonismo dos jovens, podem-se criar espaços de aprendizagem 

mais significativos, onde os estudantes não apenas recebem conhecimento, mas também o 

constroem ativamente, contribuindo assim para um futuro com menos violência e desigualdade 

social (Nogueira; Araújo, 2016). 

 

3.4 Aprendizagem colaborativa: fundamentos e abordagens 

 

Esse tópico explora os princípios da aprendizagem colaborativa, incluindo a importância da 

interação entre pares, a troca de conhecimentos e habilidades, e a construção conjunta do 

conhecimento. 

 

A colaboração representa uma forma viável de envolvimento humano que ganhou destaque 

no século XXI. A necessidade de pensar e trabalhar juntos em questões críticas aumentou 

significativamente, impulsionando a ênfase na colaboração comunitária em vez das tentativas 

individuais e da autonomia (Laal; Ghodsi, 2012). A Aprendizagem Colaborativa (AC) e 

cooperativa são frequentemente advogadas na academia atual, pois se reconhece nelas o potencial 

de promover uma aprendizagem mais ativa, estimulando o pensamento crítico, desenvolvendo 

habilidades de interação, negociação de informações e resolução de problemas, fomentando a 

autoregulação do processo de ensino-aprendizagem. Defensores dessas metodologias afirmam que 

elas tornam os alunos mais responsáveis por seu próprio aprendizado, levando-os a assimilar 

conceitos e construir conhecimento de forma mais autônoma (Torres; Iral, 2014). 

Essas abordagens trazem consigo concepções sobre ensino, aprendizagem e conhecimento. 

Uma ideia principal é que o conhecimento é construído socialmente, por meio da interação entre 

pessoas, e não simplesmente transmitido do professor para o aluno. Assim, rejeitam a metodologia 

de reprodução de conhecimento, que coloca o aluno como um mero receptor passivo. Em contraste 

com essa abordagem tradicional, ainda presente em muitas das escolas, a aprendizagem 
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colaborativa e cooperativa reconhece o conhecimento prévio de cada estudante, sua experiência e 

sua visão de mundo (Torres; Irala, 2014). Nesse novo cenário, o processo de ensino e aprendizagem 

não se concentra mais apenas no professor, o aluno tem outras funções como referências. O 

professor cria ambiente e contextos propícios para que o aluno desenvolva suas habilidades sociais 

e cognitivas de forma criativa, por meio da interação com os outros.  

O conceito de AC envolve o agrupamento e emparelhamento de alunos com o propósito de 

atingir objetivos de aprendizagem, tem sido amplamente pesquisado e defendido. Esse método de 

instrução, onde alunos de diferentes níveis de desempenho trabalham juntos em pequenos grupos 

em direção a um objetivo comum, torna cada aluno responsável tanto pela sua própria 

aprendizagem quanto pela dos colegas. Dessa forma, o sucesso de um aluno contribui para o 

sucesso dos outros (Laal; Ghodsi, 2012). 

Igualmente, a AC é uma metodologia de ensino onde grupos de estudantes se reúnem para 

identificar e discutir problemas, buscar soluções adequadas, planejar ações futuras e alcançar tanto 

objetivos individuais quanto coletivos de aprendizagem. Esta abordagem é fundamentada em um 

conjunto de teorias das ciências sociais e comportamentais interligadas, que explicam como 

práticas, normas e comportamentos se integram em variados contextos sociais. Ao promover a 

interação entre os alunos, a aprendizagem colaborativa facilita o desenvolvimento de habilidades 

críticas, como comunicação, resolução de problemas e trabalho em equipe, além de incentivar a 

construção conjunta do conhecimento e o engajamento ativo no processo educacional (Laal; 

Ghodsi, 2012). 

Há diversos benefícios associados à AC, e ao compreender esses benefícios, podemos 

utilizar essa abordagem de maneira mais eficaz. Para avaliar adequadamente os méritos da AC, é 

necessário compreender seu conceito. A colaboração é uma filosofia de interação e um estilo de 

vida em que os indivíduos são responsáveis por suas ações, incluindo a aprendizagem, e respeitam 

as habilidades e contribuições de seus pares. Em situações onde pessoas se reúnem em grupos, a 

colaboração sugere uma abordagem que valoriza e destaca as habilidades individuais e as 

contribuições de cada membro. Essa abordagem envolve o compartilhamento de autoridade e a 

aceitação de responsabilidade mútua entre os membros do grupo. A premissa básica da 

aprendizagem colaborativa é a construção de consenso por meio da cooperação, ao contrário da 

competição, onde indivíduos competem entre si (Laal; Ghodsi, 2012). 
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Os educadores adeptos da AC aplicam essa filosofia em diversos contextos, como salas de 

aula, reuniões de comissões, grupos comunitários, famílias, e geralmente como um modo de vida 

e de interação com outras pessoas. Existem diversas formas pelas quais os indivíduos podem agir 

em relação às ações dos outros, inclusive: promovendo o sucesso dos outros, obstruindo o sucesso 

dos outros, ou não influenciando o sucesso ou fracasso dos outros. Em outras palavras, as ações 

dos indivíduos podem ser colaborativas, competitivas ou independentes (Laal; Ghodsi, 2012). 

Nessa direção, a AC refere-se a um processo educativo em que os próprios adolescentes 

são responsáveis por transmitir informações e conhecimentos uns aos outros. Essa abordagem 

reconhece o potencial dos participantes como agentes de mudanças e visa empoderar os jovens a 

tomarem decisões saudáveis em relação à sua saúde, incluindo a sexualidade (Padrão et al.,2021). 

A AC tem o potencial de fortalecer o protagonismo dos adolescentes em relação à sua sexualidade 

proporcionando-lhes ferramentas para tomar decisões informadas e responsáveis. Por meio dessa 

abordagem, os adolescentes são capacitados a desenvolver habilidades essenciais, como o 

autoconhecimento, a comunicação assertiva e o pensamento crítico, que são importantes para o 

exercício de uma sexualidade saudável e autônoma (Calgaro et al.,2014; Silva et al., 2020). 

Destaca-se que ao promover a AC, os adolescentes são inseridos em um ambiente de 

aprendizado colaborativo, onde compartilham experiências, conhecimentos e perspectivas 

individuais. Essa troca entre os participantes propicia uma construção coletiva do conhecimento, 

permitindo que os adolescentes se sintam valorizados e ouvidos, enquanto também aprendem com 

as vivências e visões dos demais (Bertollo, Martins; Ayres, 2018). Assim, a AC emerge como uma 

alternativa viável nesse processo de ensino e aprendizagem, possibilitando a formação de 

adolescentes multiplicadores que podem desempenhar um papel ativo no empoderamento dessa 

população (Calgaro et al., 2014; Silva et al., 2020 ). Essa abordagem possibilita os adolescentes e 

demais envolvidos a se tornarem agentes de mudança, proporcionando mecanismos para o 

fortalecimento de sua autonomia e contribuindo para sua formação integral. A promoção da 

autonomia dos adolescentes pode minimizar vulnerabilidades e promover práticas saudáveis, 

através de estratégias educacionais que estimulem a reflexão sobre atitudes e decisões relacionadas 

à sexualidade. 

No contexto da discussão sobre a escola, diversas perspectivas emergem, especialmente em 

relação aos métodos de ensino adotados pelos professores e ao processo de aprendizado pelos 

alunos. Um aspecto frequentemente negligenciado é o conhecimento escolar, muitas vezes 
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atribuído de maneira simplista a tomadores de decisão distantes da realidade da sala de aula. 

Entretanto, a escola encontra-se constantemente diante da necessidade de buscar respostas, cientes 

de que essas respostas não podem ser encapsuladas em uma verdade definitiva. Em uma era 

caracterizada pela diversidade de saberes e pela presença onipresente das tecnologias digitais, surge 

a indagação sobre como a transmissão e a aprendizagem são percebidas criticamente, adaptando-

se aos novos desafios que se apresentam à escola contemporânea (Pacheco; Mendes; Sousa, 2018 

). 

Nesse sentido, a proposta de desenvolver ações educativas abordando o tema sexualidade 

com os adolescentes, desconstruindo e reconstruindo saberes, assim como a aquisição de novos 

conhecimentos, utilizando a educação colaborativa, possibilita o desenvolvimento desses jovens, 

fazendo-os perceber que são potenciais agentes de transformação de si e dos outros, e não 

mercadorias para a mão de obra do mundo contemporâneo. Pacheco (2011) argumenta 

veementemente contra a concepção do conhecimento como uma mercadoria, sujeita a leis de oferta 

e demanda. Além disso, enfatiza a importância de não suprimir vozes e identidades, capacitando o 

sujeito a reivindicar seu espaço. Nesse sentido, o autor propõe uma abordagem educacional 

equilibrada, que valorize tanto as competências cognitivas quanto as operacionais e metodológicas, 

reconhecendo o indivíduo como um participante ativo no processo de aprendizagem. 

Um agente de transformação é uma pessoa que tem uma posição igual à outra como em 

idade, origem, status social e interesses. Os multiplicadores desempenham uma parcela de 

contribuição necessária no desenvolvimento psicossocial da maioria dos adolescentes. Eles, de 

fato, oferecem oportunidades para relacionamentos pessoais, comportamentos sociais e um 

sentimento de pertencimento. Portanto, a educação colaborativa é considerada uma estratégia de 

promoção da saúde em adolescentes (Abdi; Simba, 2013). A aprendizagem colaborativa tem suas 

raízes na década de 1960, quando movimentos sociais começaram a enfatizar a importância da 

participação ativa dos jovens na promoção da saúde. Desde então, essa abordagem tem sido 

aplicada em diversos contextos, como escolas, comunidades e serviços de saúde, com o objetivo 

de capacitar os adolescentes a se tornarem líderes e defensores de seu próprio bem-estar (Shiner, 

1999). 

A AC é uma estratégia eficaz de mudança comportamental amplamente aceita, que se 

baseia em várias teorias comportamentais reconhecidas. Entre elas, destacam-se: Teoria da 

aprendizagem social, que segundo essa teoria, certos indivíduos atuam como modelos de 
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comportamento humano e tem a habilidade de estimular mudanças comportamentais em outros 

indivíduos (Burke, Mancuso, 2012). Teoria da ação racional, essa teoria afirma que a percepção de 

uma pessoa sobre normas sociais e crenças relacionadas ao comportamento de indivíduos 

importantes para ela pode influenciar a mudança de comportamento. As atitudes das pessoas em 

relação à mudança são fortemente influenciadas pelas consequências positivas ou negativas 

percebidas e pelo que seus educadores pensam sobre isso (Orr; Thrush; Plaut, 2013). 

Outras teorias importantes são: a Teoria da Difusão da Inovação, que considera uma 

inovação como uma nova informação, atitude, crença ou prática que é percebida como nova por 

um indivíduo e pode ser difundida para um determinado grupo. A teoria utiliza “formadores de 

opinião” para disseminar informações, influenciar normas e atitudes e estimular a mudança de 

comportamento. Um grupo de multiplicadores pode ser considerado uma inovação que pode ser 

difundida de maneira positiva na população adolescente, promovendo mudanças comportamentais 

em relação à saúde e à sexualidade. A Teoria da educação participativa possui um potencial 

favorável na construção da aprendizagem colaborativa. Modelos participativos ou empáticos de 

educação enfatizam que a falta de poder e as condições socioeconômicas podem ser fatores de risco 

para a saúde precária. Nesse contexto, a aprendizagem colaborativa busca empoderar os indivíduos 

e promover a participação ativa na comunidade (Basaleem et al., 2013). A Teoria da inoculação 

social, essa teoria sugere que as pessoas podem adotar comportamentos não saudáveis sob pressões 

sociais. Outras teorias, como a teoria do papel, o modelo de crenças em saúde e o modelo 

transitório, também enfatizam a parceria, a apropriação, o empoderamento e o reforço como 

princípios críticos da aprendizagem colaborativa (Moran, 2018). 

Essas teorias fornecem embasamento conceitual e estratégico para a implementação da 

aprendizagem colaborativa como uma abordagem efetiva de promoção de mudanças 

comportamentais. Autores mais recentes têm explorado essas teorias em suas pesquisas, 

contribuindo para o avanço do conhecimento nessa área com destaque para a Teoria da 

Aprendizagem Social, que busca destacar a importância da observação e modelagem de 

comportamentos saudáveis por parte dos colaboradores. A Teoria da Construção Social do 

Conhecimento enfatiza a troca de conhecimentos e experiências entre os adolescentes. Já a Teoria 

do Empoderamento busca capacitar os jovens a assumirem o controle de sua própria saúde e bem-

estar (Thadei, 2018). 
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A aprendizagem colaborativa apresenta características distintas que a tornam uma 

abordagem eficaz na promoção da saúde dos adolescentes. Dentre essas características, destacam-

se: a horizontalidade das relações, em que os jovens são vistos como iguais e protagonistas; a 

construção de ambientes seguros e de confiança para a discussão de temas sensíveis; a abordagem 

centrada nos interesses e necessidades dos adolescentes; e o enfoque na troca de experiências e no 

diálogo aberto (Demo, 2021). 

Ainda sobre aprendizagem colaborativa, Pedro Demo destaca a importância dessa 

abordagem como um meio de fortalecer a autonomia e a participação dos adolescentes no processo 

educativo. Demo (2021) acredita que a aprendizagem colaborativa permite que os jovens sejam 

protagonistas de seu próprio aprendizado, assumindo um papel ativo na disseminação do 

conhecimento e na promoção da saúde. Além disso, a aprendizagem colaborativa proporciona aos 

adolescentes um espaço seguro para o diálogo, a troca de experiências e a reflexão conjunta, 

permitindo que se tornem agentes de transformação e influência positiva (Demo, 2021). 

Um dos pontos relevantes destacados por Demo (2021) é a horizontalidade nas relações 

estabelecidas entre os participantes. Ao serem considerados iguais, os adolescentes sentem-se mais 

encorajados a compartilhar suas vivências e opiniões, resultando em uma aprendizagem mais 

significativa e empoderadora. Essa abordagem valoriza a diversidade de experiências e 

perspectivas, enriquecendo o processo educativo e promovendo a autonomia, o pensamento crítico 

e a capacidade de tomar decisões informadas e responsáveis (Demo, 2021). 

A aprendizagem colaborativa tem sido eficaz na redução de comportamentos de risco, como 

o uso de drogas, a gravidez na adolescência e a transmissão de doenças sexualmente transmissíveis. 

Além disso, a aprendizagem colaborativa tem se mostrado capaz de melhorar o conhecimento, a 

atitude e as habilidades dos jovens em relação à saúde (Moran, 2015; Thadei, 2018). Nesse 

contexto, a pesquisa em sala de aula transforma professor e aluno em parceiros na busca e na 

construção do conhecimento, conjugando teoria e prática como aliadas no processo educativo. São 

oportunas as palavras de Demo (1996, p. 9), de que “o aluno não vai à escola para assistir à aula, 

mas para pesquisar, compreendendo-se por isso que sua tarefa crucial é ser parceiro de trabalho, 

não ouvinte domesticado”. 

Para Pacheco e Maia (2019) na complexidade atual das instituições educacionais, é notável 

uma mudança evidente nos alunos e professores, enquanto as escolas, de certa forma, parecem 

permanecer inalteradas, como se a inovação fosse vista como uma ameaça ao status quo. Para 
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analisar criticamente as respostas possíveis, ainda que incompletas, é necessário permitir a 

discussão sobre os referenciais que têm orientado as linguagens que moldam a formação dos alunos 

tanto como indivíduos quanto como aprendizes de conhecimento específico. 

Ainda, de acordo com Pacheco e Maia (2019) algumas respostas são incontornáveis, como 

aquelas relacionadas à formação de professores, ao papel da escola em uma era caracterizada pela 

aprendizagem ao longo da vida e à função da avaliação em suas diversas dimensões 

(organizacional, curricular e pedagógica), incluindo suas facetas integradas, como avaliação 

institucional, avaliação do desempenho docente e avaliação das aprendizagens. Oportunamente, 

Pacheco (2018) apresenta uma análise ambivalente sobre a temática que abrange as políticas 

curriculares, situando esse debate no âmbito do capitalismo global e das agências internacionais, e 

conseguindo alargar essa compreensão para pensar uma teoria da inovação curricular a partir de 

outros princípios. 

Para que a AC seja mais produtiva do que os métodos competitivos ou individualistas, é 

essencial que cinco condições sejam atendidas (Van Der Linden et al., 2000; Laal; Laal, 2012). 

Primeiramente, os alunos devem ter uma percepção clara de interdependência positiva, onde todos 

reconhecem que o sucesso do grupo depende do sucesso individual de cada membro. Além disso, 

é necessário haver uma interação promocional considerável, onde os alunos se encorajam e se 

ajudam mutuamente a aprender e progredir. Outro ponto importante é a percepção clara de 

responsabilidade individual e pessoal para alcançar os objetivos do grupo. Cada aluno deve 

entender que sua contribuição é vital para o sucesso do grupo. O uso frequente de habilidades 

interpessoais em pequenos grupos também é relevante viável. Finalmente, é importante realizar um 

processamento frequente e regular do funcionamento do grupo para melhorar a eficácia futura (Van 

Der Linden et al., 2000; Laal; Laal, 2012). 

Existem diversos benefícios para a AC, no entanto, estes podem ser organizados em quatro 

categorias principais: sociais, psicológicos, acadêmicos e de avaliação. Entre os benefícios sociais, 

a AC ajuda a desenvolver um sistema de apoio social para os alunos, promovendo a compreensão 

da diversidade entre estudantes e funcionários, estabelecendo uma atmosfera positiva para modelar 

e praticar a cooperação, desenvolvendo comunidades de aprendizagem coesas e colaborativas 

(Hmelo-Silver; Chinn, 2015; Yang, 2023). 

Nos benefícios psicológicos, a AC aumenta a autoestima dos alunos, uma vez que eles se 

sentem valorizados e importantes para o grupo. A cooperação também reduz a ansiedade, pois os 
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alunos sabem que podem contar com o apoio dos colegas. Ademais, a AC desenvolve atitudes 

positivas em relação aos professores, visto que o ensino centrado no aluno cria um ambiente mais 

acolhedor e estimulante (Laal; Laal, 2012; Hmelo-Silver, 2013). 

Os benefícios acadêmicos da AC incluem a promoção de habilidades de pensamento crítico 

e o envolvimento ativo dos alunos no processo de aprendizagem. Isso resulta em melhorias nos 

resultados em sala de aula, pois os alunos se sentem mais motivados e engajados. A AC também 

modela técnicas apropriadas de resolução de problemas e permite personalizar grandes palestras 

para atender melhor às necessidades dos alunos. Além disso, ela é especialmente útil para motivar 

os alunos em currículos específicos, onde a colaboração pode enriquecer a compreensão dos 

conteúdos (Laal; Ghodsi, 2012). 

Um componente essencial da AC é treinar os alunos nas habilidades sociais necessárias 

para trabalhar cooperativamente. A AC desenvolve essas habilidades de interação social. Um dos 

benefícios significativos da AC é que os grupos operam juntos por um tempo prolongado durante 

um curso, o que permite que os membros se conheçam melhor e ampliem suas atividades para fora 

da sala de aula. Isso pode resultar em alunos promoverem a ajuda uns com os outros para resolver 

dúvidas ou problemas, mantendo essa comunicação mesmo após o término do curso. Dessa forma, 

a AC contribui para o desenvolvimento de comunidades de aprendizagem dentro das classes e 

instituições (Laal; Ghodsi, 2012). 

Os alunos envolvidos regularmente em interações instruídas são capazes de compreender 

suas diferenças e aprender a resolver problemas sociais que possam surgir. Isso cria um sistema de 

apoio social mais forte. Naturalmente, a AC promove a socialização entre os alunos em um nível 

profissional, e a abertura gerada pode levar a discussões sobre problemas pessoais entre professores 

e alunos de maneira não ameaçadora, resultando em apoio adicional de outros serviços estudantis 

(Laal; Ghodsi, 2012; Hmelo-Silver; Chinn, 2015; Yang, 2023). 

Ao observar como a AC se manifesta nas atividades desenvolvidas, é possível perceber que 

ela promove relações heterogêneas mais positivas e incentiva a compreensão da diversidade. A AC 

contribui para a criação de respostas sociais construtivas aos desafios enfrentados, além de 

proporcionar um ambiente de apoio mútuo na resolução de conflitos. A psicologia social aponta 

que os conflitos, frequentemente gerados por competições individuais ou intergrupais, podem ser 

mitigados ou até mesmo resolvidos por meio de técnicas cooperativas. Nesse contexto, os alunos 
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desenvolvem uma responsabilidade coletiva, reconhecendo a importância de uns para com os 

outros (Laal; Ghodsi, 2012; Hmelo-Silver; Chinn, 2015; Yang, 2023). 

A AC também ensina aos alunos como resolver divergências de maneira amigável, 

desafiando ideias e defendendo suas posições de forma construtiva, sem transformar as discussões 

em questões pessoais. Ao estimular habilidades de pensamento crítico e de nível superior, a AC 

engaja os estudantes no processo de aprendizagem de forma mais comprometida. Durante as 

atividades, quando trabalham em pares, um aluno escuta atentamente enquanto o outro articula 

suas ideias, o que facilita o desenvolvimento de habilidades de resolução de problemas, formulação 

e discussão de conceitos, além de proporcionar feedback imediato. Esse ambiente de interação 

permite que os alunos aprimorem suas habilidades de argumentação, receba respostas e 

comentários que enriquecem suas compreensões e os preparam para desafios intelectuais mais 

complexos (Laal; Ghodsi, 2012; Hmelo-Silver; Chinn, 2015; Yang, 2023). 

Para desenvolver habilidades de pensamento crítico, os alunos precisam de uma base de 

informações, muitas vezes adquirida através de repetição e trabalho de memória. Individualmente, 

isso pode ser tedioso, mas em grupo, o processo de aprendizagem se torna mais interessante e 

divertido. A AC também desenvolve habilidades de comunicação oral, pois os alunos que orientam 

outros devem ser claros em seus conceitos e comunicá-los efetivamente (Laal; Ghodsi, 2012; 

Hmelo-Silver; Chinn, 2015; Yang, 2023). 

A AC envolve ativamente os alunos no processo de aprendizagem. Durante a cooperação, 

os alunos podem participar no desenvolvimento do currículo e nos procedimentos de aula, 

frequentemente avaliando a si mesmos, seus grupos e os métodos da aula. A interação e 

interdependência intensas entre os membros do grupo promovem uma aprendizagem profunda e 

significativa. A AC é centrada no aluno, enfatizando a aprendizagem e a responsabilidade dos 

alunos por essa aprendizagem (Laal; Ghodsi, 2012; Hmelo-Silver; Chinn, 2015; Yang, 2023). 

Em um ambiente de AC, os alunos estão mais envolvidos no processo de aprendizagem e 

têm maior probabilidade de se interessar pela escola, aumentando assim a retenção dos alunos. A 

AC também promove a autogestão dos alunos, treinando-os para completar tarefas, trabalhar juntos 

em seus grupos e entender o assunto que planejam contribuir para o grupo. Eles também têm tempo 

para processar comportamentos de grupo, como verificar uns com os outros para garantir a coesão 

e a eficácia do grupo (Van Der Linden et al., 2000; Laal; Ghodsi, 2012; Hmelo-Silver; Chinn, 

2015; Yang, 2023). 
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3.5 O protagonismo na perspectiva sociocultural 

 

Nesse tópico fala sobre a teoria de Vygotsky que enfatiza a importância do contexto social e 

cultural no desenvolvimento cognitivo. Aplicando sua perspectiva ao protagonismo juvenil, pode-

se argumentar que o engajamento ativo dos adolescentes em suas comunidades de aprendizagem 

é necessária para o desenvolvimento de habilidades cognitivas avançadas e para a internalização 

de práticas culturais significativas. 

 

Lev Semionovitch Vygotsky (1896–1934), foi um psicólogo bielo-russo que morreu 

prematuramente aos 38 anos, mas deixou um legado importante, em particular para a psicologia da 

aprendizagem Destaca-se que na perspectiva sociocultural sobre a adolescência, ao definir o 

desenvolvimento como um processo dialético, emergente da relação entre o indivíduo e seu 

ambiente histórico, social e cultural. Nessa perspectiva, os estudos de Vygotsky fundamentam essa 

relação como a situação social de desenvolvimento do indivíduo. Assim, o desenvolvimento ocorre 

por meio de interações sociais moldadas por instituições, como famílias e escolas, e por sistemas 

semióticos culturais, que são apropriados ou dominados pelos indivíduos enquanto eles pensam, 

sentem, imaginam, criam e transformam seus mundos e a si mesmos (Vadeboncoeur; Padilla‐Petry, 

2019). 

Dessa forma, embora o período da adolescência e a categoria de adolescentes possam ser 

convenientes para descrever mudanças gerais de desenvolvimento, as mudanças específicas devem 

ser vistas como função da situação social de desenvolvimento do indivíduo, influenciadas por 

variações históricas, sociais e culturais nas interações e nos sistemas semióticos, os quais são 

transformados por alterações físicas e psicológicas individuais (Vadeboncoeur; Padilla‐Petry, 

2019). 

Reconhecer essas variações nos ambientes e seus efeitos sobre as situações sociais de 

desenvolvimento dos indivíduos sublinha a necessidade de reconhecer a diversidade nas 

adolescências. Sendo assim, a perspectiva sociocultural define o processo de desenvolvimento pela 

interdependência entre o indivíduo e o ambiente histórico, social e cultural, integrando fatores 

objetivos e experiências subjetivas específicas de cada indivíduo, conforme sua trajetória de 

desenvolvimento (Vygotsky, 1994).  
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Vygotsky (1994) apresentou o conceito de “situação social de desenvolvimento” para 

descrever a interação entre uma criança, sua trajetória de desenvolvimento individual e as 

condições históricas, sociais e culturais que moldam seu crescimento. As experiências vividas pela 

criança, denominadas perezhivanija, funcionam como um “prisma” através do qual as situações 

sociais de desenvolvimento impactam seu crescimento, incluindo os significados que são 

atribuídos a essas experiências. Vygotsky propôs esses conceitos com o objetivo de esclarecer a 

dinâmica e a relação histórica entre o ambiente social em constante mudança, a criança em processo 

de desenvolvimento e os significados que são continuamente construídos ao longo do tempo. 

Essa ênfase na construção de significado destaca o importante papel da linguagem, 

especialmente o discurso, e dos sistemas semióticos ou culturais de construção de significado. As 

situações sociais de desenvolvimento de uma criança são criadas, em parte, pela participação 

orientada em famílias, escolas e comunidades. Adultos, geralmente cuidadores e professores, 

orientam a aprendizagem e o desenvolvimento através do discurso social e de outras formas de 

semiótica. A aprendizagem e o desenvolvimento humano ocorrem pelas maneiras pelas quais os 

adultos mediam as experiências iniciais utilizando ferramentas criadas para transformar o ambiente 

e sistemas de sinalização para comunicação. Com o tempo, as crianças começam a dominar ou 

apropriar-se desses sistemas de sinalização para se comunicar e se transformar, assumindo novas e 

diversas funções e responsabilidades (Vadeboncoeur, 2017; Vadeboncoeur; Padilla‐Petry, 2019). 

Sistemas semióticos, como o discurso social e outras formas de construção de significado 

(por exemplo, expressões faciais, gestos, linguagem corporal e imagens), moldam a consciência, 

incluindo percepções e experiências, e são transformados pela forma como são adotados e 

utilizados pelos indivíduos. A situação social de desenvolvimento de um indivíduo pode ser 

examinada através de suas relações sociais, práticas sociais nas quais participa, e instituições 

sociais que estruturam seu dia, como famílias e escolas. A regularidade e as características dessas 

interações moldam as experiências vividas ao longo da vida, em parte através de sistemas 

específicos de significados (Vadeboncoeur, 2017; Vadeboncoeur; Padilla‐Petry, 2019). 

Os sistemas podem também examinar as relações entre pais e filhos à medida que as 

crianças crescem participando das práticas sociais das famílias e imersas no discurso social que 

possibilita essa participação. À medida que as crianças ingressam em contextos de pré-escola, 

jardim de infância e ensino fundamental, as escolas tornam-se uma segunda instituição social 

responsável pelo ensino e desenvolvimento. As relações aluno-professor que emergem em salas de 
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aula, as práticas sociais pedagógicas e o discurso social usado para facilitar ou dificultar a 

aprendizagem dos alunos são aspectos essenciais. Algumas práticas e relações sociais são 

específicas das escolas, como o tempo de círculo, alinhamento para mudanças de sala e levantar a 

mão para falar (Vadeboncoeur; Stevens, 2005; Vadeboncoeur, Perone; Panina-Beard, 2016; 

Vadeboncoeur, 2017; Vadeboncoeur; Padilla‐Petry, 2019). 

Por outro lado, as expectativas dos professores em relação aos alunos, como adolescentes e 

membros de grupos específicos, influenciam o desenvolvimento. A perspectiva sociocultural sobre 

o desenvolvimento pode ser elaborada através do estudo dos motivos, interesses, expectativas e 

demandas emergentes da participação conjunta com outros significativos (Hedegaard, 2017). Esses 

conceitos permitem destacar variações históricas, sociais e culturais e como elas são mediadas e 

negociadas por indivíduos em diferentes ambientes.  

Nessa direção, os adultos, incluindo cuidadores e professores, frequentemente atribuem 

motivos às ações dos jovens, que podem não refletir as orientações motivacionais dos próprios 

jovens. Eles podem comunicar expectativas e demandas enquanto assumem que suas próprias 

orientações são congruentes com as de seus filhos ou alunos. 

Importante destacar que durante e após a era de Vygotsky houve um fomento, e crescente 

interesse multidisciplinar na construção social da adolescência, considerando as demandas 

enfrentadas pelas crianças ao longo de suas trajetórias de vida. De certa forma, os estudos 

frequentemente mostram sobre a importância das variações históricas, sociais e culturais, 

abordando com cautela as afirmações sobre a natureza universal da adolescência. Por essa ótica, as 

percepções e expectativas em torno dos adolescentes, bem como alguns estereótipos refletidos na 

ciência da adolescência, reconhecem que estes podem tanto aderir quanto resistir a esses 

estereótipos, no entanto, existe um histórico de mudanças nas percepções e expectativas dos 

adolescentes: sob diferentes condições, e isso muda as definições de adolescência (Vadeboncoeur, 

2005; Feixa, 2011; Blakemore; Mills, 2014; Kapadia; Kapadia, 2017; Vadeboncoeur; Padilla‐

Petry, 2019). 

Igualmente, as percepções dos teóricos sobre as necessidades e capacidades dos 

adolescentes mudaram em relação às condições políticas e econômicas, por exemplo, durante a 

Primeira e Segunda Guerras Mundiais, os adolescentes foram descritos como robustos e capazes 

de ir à guerra, enquanto durante a Grande Depressão foram vistos como infantis e necessitando de 

educação adicional. Tais condições históricas, sociais, políticas e econômicas que estão em 
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constantes mudanças, moldam as definições de “adolescência” e “adolescentes”. De certa forma, 

existe um sistema de construção de significado, desde a ciência da adolescência até as 

representações dos jovens na mídia, que definem e propagam expectativas sobre quem os 

adolescentes devem ser e se tornar. Os jovens, por sua vez, assumem, criam e transformam-se de 

modo que, sejam congruentes ou não com essas expectativas, sendo assim, constantemente 

comparadas a elas (Vadeboncoeur; Stevens, 2005; Feixa, 2011; Vadeboncoeur, Perone; Panina-

Beard, 2016; Vadeboncoeur, 2017; Vadeboncoeur; Padilla‐Petry, 2019). 

Logo, é complexo descobrir uma natureza universal, fixa ou estática do “adolescente”, bem 

como é difícil fazer afirmações “objetivas” sobre a “natureza” dos adolescentes, considerando que 

as descrições de suas necessidades e características, e até mesmo a duração da adolescência, 

mudam em resposta às mudanças políticas e econômicas. Um exemplo disso é a identificação 

recente da “idade adulta emergente” conceito introduzido por Jeffrey Arnett em 2000, que se refere 

a uma fase distinta de desenvolvimento que ocorre aproximadamente entre os 18 e 25 anos. Este 

período é caracterizado por mudanças significativas e transições na vida dos jovens adultos, 

marcadas por maior exploração de identidade, instabilidade residencial, foco no 

autodesenvolvimento e senso de possibilidades abertas (Arnett, 2000). 

Arnett (2000) argumenta ainda que esta fase emergiu em resposta a mudanças econômicas 

e sociais nas últimas décadas, incluindo a diminuição de empregos estáveis que exigem apenas um 

diploma de ensino médio e o aumento da frequência ao ensino superior e de empregos de meio 

período. Esses fatores resultaram em um prolongamento da transição para papéis adultos 

tradicionais, como o casamento e a paternidade, tornando a “idade adulta emergente” uma fase 

crítica para o desenvolvimento pessoal e profissional, distinta tanto da adolescência quanto da idade 

adulta plena. Assim, faixas etárias identificáveis tornam-se visíveis e significativas em períodos 

específicos, refletindo mudanças políticas e econômicas em vez de maturação natural. 

Certamente a “adolescência” é um fenômeno do século XX, que foi fundamentada em 

teorias influenciadas pelo determinismo biológico e estereótipos culturais que equiparavam 

suposições sobre desenvolvimento infantil ao desenvolvimento social, além de promover visões 

estereotipadas. Nessa direção, Sigmund Freud e Carl Jung em seus estudos sobre a adolescência 

estabeleceram a ideia de “tempestade e estresse” como característica dos adolescentes. Em outros 

momentos da história os adolescentes foram descritos como “selvagens” que são como crianças ou 

“adolescentes de tamanho adulto” após a maturidade sexual. Essas perspectivas foram usadas para 
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medir e classificar o desenvolvimento de pessoas de diferentes grupos culturais e étnicos, e o 

desenvolvimento das mulheres, contribuindo para a noção de que colonizar os indivíduos 

beneficiava “culturas infantis” e “selvagens”. Chama a atenção, o fato de que esse estereótipo de 

“jovens como deficientes” continua até os dias atuais a influenciar a ciência da adolescência 

(Vadeboncoeur; Stevens, 2005; Vadeboncoeur, Perone; Panina-Beard, 2016; Vadeboncoeur, 2017; 

Vadeboncoeur; Padilla‐Petry, 2019).  

No entanto, de acordo com Vadeboncoeur; Padilla‐Petry (2019) Vygotsky, não era 

recapitulacionista; pois, argumentava que ontogenia (o desenvolvimento individual desde a 

concepção até a maturidade) e filogenia (a evolução da espécie ao longo do tempo) são separadas 

pela história sociocultural. Ele enfatizava que o desenvolvimento humano deve ser compreendido 

através das variações históricas, sociais e culturais que moldam a trajetória de cada indivíduo. 

 

3.6 Sexualidade do adolescente na aprendizagem colaborativa 

 

Na visão de Vygotsky, a mudança nos motivos durante a adolescência ocorre devido ao 

crescimento de desejos e necessidades sexuais, que resultam da capacidade dos adolescentes de 

pensar logicamente. Vygotsky acreditava que, quando uma necessidade é formada, o pensamento 

lógico necessário para satisfazer essa necessidade ainda não está totalmente desenvolvido. 

Portanto, sua conclusão era que um motivo deve se desenvolver primeiro antes da habilidade para 

satisfazê-lo. Em sua teoria, Vygotsky afirmou que o pensamento lógico-formal em adolescentes 

leva à formação de motivos e à capacidade de autorreflexão, o que poderia implicar que tanto o 

motivo quanto à habilidade se desenvolvem simultaneamente, contrariando sua crítica anterior 

(Vygotsky, 1987). 

No início de seus estudos, Vygotsky (1987) observou que os adolescentes desenvolvem a 

autoconsciência à medida que interagem com outras pessoas da sociedade. No entanto, ele não 

conseguiu distinguir claramente entre os dois, concentrando-se principalmente em como a escola 

contribui para o crescimento do pensamento lógico-formal. Durante a adolescência, segundo 

Vygotsky, a principal atividade é a interação com os pares. Essas interações ajudam os adolescentes 

a internalizar as normas de comportamento da sociedade e as observações dos adultos, levando ao 

autoconhecimento e preparando-os para a vida adulta.  
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Quando envolvidos em atividades de liderança, os adolescentes desenvolvem novas 

habilidades e motivos que são de um nível superior à atividade de liderança atual. Isso facilita a 

transição para a próxima atividade de liderança, associada ao desenvolvimento no período 

específico. Nesse estágio, os adolescentes são capazes de pensar logicamente e sentem que o 

mundo lhes oferece novas oportunidades. Eles começam a se analisar, refletindo sobre seus 

sentimentos, o ambiente em que vivem e a sociedade em geral (Vadeboncoeur; Padilla‐Petry, 

2019). 

A interação com seus pares também promove o desenvolvimento do raciocínio moral. 

Discussões sobre questões morais entre adolescentes levam ao aprimoramento do raciocínio moral. 

Além disso, a interação com os pais promove o raciocínio moral de uma maneira diferente, 

proporcionando modelos e experiências diversas. Enquanto as discussões com os pares se baseiam 

no compartilhamento de ideias e experiências semelhantes, as conversas com os pais oferecem 

perspectivas de nível superior, devido à maior experiência e maturidade dos pais (Karpov, 2005; 

Hellsten, 2007). 

A incapacidade de liderar atividades construtivas pode levar os adolescentes a se 

envolverem em comportamentos de risco. Esses comportamentos são frequentemente uma 

tentativa de lidar com sentimentos de inadequação e questões emocionais. A capacidade de 

autorreflexão dos adolescentes faz com que eles percebam discrepâncias entre quem são atualmente 

e quem aspiram ser, o que pode provocar perturbações no humor. Nessa fase, os adolescentes 

podem começar a sentir que seus pais são excessivamente exigentes e que as regras infringem sua 

liberdade. Isso frequentemente leva a conflitos, especialmente sobre questões menores, resultando 

em birras e reações exageradas a provocações (Karpov, 2005; Hellsten, 2007). 

Portanto, a compreensão de Vygotsky sobre a adolescência enfatiza a importância das 

interações sociais no desenvolvimento dos motivos e habilidades dos adolescentes. Ele destaca a 

necessidade de um ambiente que favoreça a reflexão e a internalização das normas sociais, 

preparando os jovens para a vida adulta. Vygotsky argumenta que o conhecimento é construído por 

meio das interações entre os indivíduos e o ambiente cultural, e isso se aplica diretamente à 

educação sexual. Por meio de discussões em grupo, debates e atividades colaborativas, os alunos 

podem explorar e internalizar conceitos relacionados à sexualidade de maneira mais significativa 

e contextualizada (Vygotsky, 1987). 
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Na perspectiva vygotskiana, o comportamento é determinado pela interação contínua entre 

conhecimentos pessoais, habilidades, atitudes, relações interpessoais e influências ambientais 

(Vygotsky, 1987). Este modelo teórico enfatiza a importância de fatores sociais e cognitivos na 

formação do comportamento sexual. Para que os programas de educação sexual sejam eficazes, 

não basta apenas fornecer informações; é necessário também desenvolver habilidades 

comportamentais e promover a modelagem positiva do comportamento sexual (Glanz; Rimer; 

Viswanath, 2015). 

Artino (2012) destaca que os currículos de educação frequentemente focam na 

aprendizagem cognitiva, mas o conhecimento isolado não é suficiente para mudar o 

comportamento. Palestras sobre educação sexual incorporam práticas de habilidades 

comportamentais e modelagem positiva, permitindo que os alunos construam autoeficácia. A 

autoeficácia é a crença na capacidade de mudar comportamentos, mesmo diante de desafios ou 

barreiras, e é favorável para a adoção de comportamentos sexuais responsáveis.  

Os opositores da educação sexual argumentam que palestras sobre essa temática, podem 

incentivar a prática sexual precoce. Os críticos acreditam que a exposição a informações sobre sexo 

pode levar os jovens a experimentar sexualmente, independentemente de ser seguro ou não, o que 

contraria muitas normas culturais e religiosas. No entanto, uma educação sexual abrangente, 

quando bem implementada, tende a atrasar o início da atividade sexual e promover 

comportamentos mais seguros. Para enfrentar esses desafios, é importante que os programas de 

educação sexual sejam culturalmente sensíveis e incluam a participação da comunidade e dos pais 

(Alvermann, 2009; Blakemore; Mills, 2014; Kapadia; Kapadia, 2017). 

3.7 A importância da aprendizagem colaborativa na perspectiva da Teoria Sociocultural de 

Vygotsky 

 

A Teoria Sociocultural enfatiza a importância da interação social no desenvolvimento 

humano. Essa teoria destaca a relação entre a interação social e o desenvolvimento cognitivo, 

argumentando que o conhecimento é construído por meio das interações entre os indivíduos e o 

ambiente. De acordo com Torres e Irala (2014), Vygotsky acreditava que o ser humano é social 

por natureza e que sua individualidade é formada a partir das interações mediadas pela cultura. 

A abordagem histórico-cultural é uma das bases teóricas importantes para compreender o 

desenvolvimento humano, especialmente no contexto da educação. Essa abordagem destaca a 
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influência do ambiente social e cultural no desenvolvimento cognitivo e emocional do indivíduo, 

enfatizando a importância das interações sociais e das experiências culturais na construção do 

conhecimento. Segundo Torres e Irala (2014), para Vygotsky, o desenvolvimento humano ocorre 

por meio de processos de internalização e externalização, nos quais os indivíduos absorvem e 

transformam as informações do mundo ao seu redor. 

O desenvolvimento e a aprendizagem humana são processos ativos, nos quais as ações são 

intencionais e mediadas por várias ferramentas. A principal dessas ferramentas é a linguagem, que 

representa o sistema de símbolos que constitui a base do pensamento humano. Todas as funções 

mentais superiores se desenvolvem a partir da interação social mediada pela linguagem. Portanto, 

a inteligência tem uma origem social e a aprendizagem começa com a interação entre indivíduos, 

para depois ser internalizada por cada um. 

Esse processo é um conceito introduzido por Vygotsky para descrever o desenvolvimento 

cognitivo das crianças descrito como a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP). Segundo essa 

perspectiva, o desenvolvimento cognitivo não ocorre de maneira espontânea, mas através da 

interação das crianças com o ambiente físico e social. Esse desenvolvimento acontece quando as 

crianças estão inseridas em um contexto social, rodeadas por indivíduos mais experientes que 

compartilham seus conhecimentos. A cognição, portanto, é socialmente construída, e a ZDP é o 

mecanismo para essa construção. A importância do contexto social para o desenvolvimento 

cognitivo da criança é maior do que o desenvolvimento em isolamento (Affine, 2012). 

Em outras palavras, a ZDP representa a diferença entre o que uma criança pode fazer de 

forma independente e o que pode alcançar com a ajuda de um colega mais capaz ou adulto. Essa 

zona é preenchida por interações sociais que permitem à criança desenvolver habilidades além do 

seu nível atual de competência (Rodrigues; Silva, 2021). 

Nesse sentido, o desenvolvimento cognitivo pode ser visto como uma transição do 

intermental para o intramental, onde a criança participa ativamente no processo de aprendizagem 

de maneira dinâmica e ajustada mutuamente.que é a diferença entre o nível de desenvolvimento 

atual, determinado pela resolução independente de problemas, e o nível de desenvolvimento 

potencial, determinado pela resolução de problemas com a orientação de um adulto ou em 

colaboração com colegas mais capazes (Fino, 2001; Alves, 2005; Rodrigues; Silva, 2021).  

No entendimento de Torres e Irala (2014), Vygotsky distingue entre a zona de 

desenvolvimento real, que abrange as habilidades e conhecimentos que um aluno já adquiriu e as 
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tarefas que ele pode realizar de forma independente, sem assistência externa, e a zona de 

desenvolvimento proximal, que inclui as habilidades e conhecimentos que ainda não estão 

totalmente desenvolvidos e que requerem a orientação de um adulto ou de um colega mais 

experiente para serem utilizados. A ZDP é necessária para a aprendizagem, pois é onde as funções 

mentais estão em processo de amadurecimento. Além disso, a ZDP é capaz de conectar o discurso 

social dos professores com as dimensões cognitivas da aprendizagem dos alunos. 

Além disso, a ZDP tem uma aplicação importante na avaliação da inteligência. Vygotsky 

criticou o procedimento tradicional que acreditava que as capacidades reais das crianças só 

poderiam ser reveladas por meio de testes administrados isoladamente. Ele argumentou que a 

capacidade das crianças de beneficiar-se da assistência de adultos pode revelar mais sobre suas 

capacidades do que seus esforços em resolver problemas sozinhos. São os “botões” do 

desenvolvimento, presentes na ZDP, que são importantes para o diagnóstico e previsão do 

progresso futuro, e não os “frutos” do desenvolvimento já alcançado (Affine, 2012). 

Dessa forma, percebe-se que a interação entre o aprendiz e seus colegas mais experientes, 

mediada pela cultura, pode resultar na aplicação de técnicas e conceitos aprendidos durante 

colaborações anteriores em problemas semelhantes, quando o aprendiz os enfrenta de forma 

independente. O conhecimento, nesse contexto, está intrinsecamente ligado ao ambiente 

sociocultural dos aprendizes, sendo a situação social específica em que as ações dos indivíduos são 

tão relevantes quanto a forma como foram realizadas. A mudança cognitiva ocorre quando, dentro 

da ZDP, as metacognições evoluem para conceitos aprendidos após períodos de interações sociais 

(Torres; Irala, 2014). 

Com base nessas teorias, é possível inferir que a utilização de estratégias como trabalhos 

em grupo e o emprego de tecnologias de comunicação, como chats e fóruns online, pode estimular 

a discussão de ideias divergentes e a ocorrência de novos conflitos cognitivos. A influência de 

outros indivíduos, atuando como agentes do próprio crescimento cognitivo e dos demais, é 

essencial para a aprendizagem colaborativa (Torres; Alcantara; Irala, 2004; Stahl, 2008; Correia, 

2010). 

Na educação, a abordagem histórico-cultural de Vygotsky tem sido aplicada de várias 

maneiras, destacando a importância do papel do professor como mediador do conhecimento. Em 

vez de apenas transmitir informações, o professor deve criar atividades e contextos que estimulem 

o desenvolvimento das capacidades cognitivas e sociais dos alunos, levando em consideração seu 
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contexto cultural e social. Essa abordagem também enfatiza a importância da linguagem no 

desenvolvimento humano, considerando-a não apenas como um meio de comunicação, mas 

também como uma ferramenta essencial para a construção do pensamento e do conhecimento. 

Dessa forma, a abordagem histórico-cultural de Vygotsky oferece uma base teórica sólida para a 

compreensão da educação e do desenvolvimento humano, destacando a importância das interações 

sociais, do contexto cultural e do papel ativo do indivíduo na construção do conhecimento (Torres; 

Alcantara; Irala, 2004; Stahl, 2008; Correia, 2010). 

É impossível conceber um aprendizado que não leve em conta as experiências de cada 

indivíduo. Vygotsky (2003, p. 75) enfatiza que “o único educador capaz de formar novas reações 

no organismo é a própria experiência”, indicando que a base do trabalho pedagógico deve ser as 

experiências dos alunos, que são essenciais para o desenvolvimento e para a criação de novas 

reações no organismo. Portanto, uma educação que considere a integralidade das experiências dos 

sujeitos deve levar em conta as identidades sexuais que os constituem. 

Segundo Meira e Santana (2014), para Vygotsky, a aprendizagem e o desenvolvimento 

ocorrem por meio da interação social, onde o homem constrói novas formas de atuar no mundo. 

Sua teoria considera o homem como um ser biológico, histórico e social, o que a torna a perspectiva 

mais coerente para afirmar que a sexualidade é um processo histórico-cultural. A sexualidade é 

vista como algo presente ao longo de todo o desenvolvimento humano, influenciada por 

experiências, vivências e reflexões sobre significados e intenções sexuais. 

Seguindo a linha histórico-cultural de Vygotsky, cada estágio de desenvolvimento infantil 

é caracterizado por uma atividade principal que impulsiona o desenvolvimento. Essa atividade é 

vista como a principal forma de relacionamento da criança com a realidade e é a partir do 

desenvolvimento dessas atividades que o homem se adapta e modifica a natureza, criando objetos 

e meios de produção para suprir suas necessidades (Meira; Santana, 2014). 

Na fase pré-escolar, por exemplo, a atividade principal é o jogo de papéis, que permite à 

criança conhecer o mundo concreto dos objetos criados pelo homem, reproduzindo as ações com 

os objetos realizadas pelos adultos. O jogo de papéis é influenciado pelas atividades humanas e 

pelas relações entre as pessoas, contribuindo para o desenvolvimento da imaginação e das 

orientações gerais sobre as relações e ações humanas (Maia et al., 2012). 

Dessa forma, a aplicação da teoria sociocultural na educação não só reforça a importância 

das interações sociais para o desenvolvimento cognitivo, como também aponta para um modelo 
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educacional mais inclusivo e dinâmico, no qual os alunos não são apenas receptores passivos de 

conhecimento, mas agentes ativos na construção de sua própria aprendizagem e da aprendizagem 

coletiva. A aprendizagem colaborativa, mediada pela interação entre indivíduos, torna-se, portanto, 

um instrumento fundamental para o desenvolvimento de uma educação mais eficaz, inclusiva e 

transformadora, em consonância com os princípios defendidos por Vygotsky. 

 

 

3.7.1 Vygotsky e a Aprendizagem Colaborativa: Fundamentos para o Protagonismo 

Adolescente  

 

Assim, mencionar as quatro ideias relevantes de Vygotsky que se aplicam diretamente ao 

desenvolvimento da aprendizagem colaborativa entre adolescentes: (1) a “lei sociogenética”, que 

propõe que todas as funções mentais superiores se originam nas interações sociais e, somente 

depois, se internalizam, refletindo a importância do ambiente social no desenvolvimento do 

conhecimento sobre sexualidade; (2) o desenvolvimento da fala egocêntrica e interna, que, segundo 

Vygotsky, pode ser entendido analisando como a comunicação dos adolescentes evolui de 

interações sociais para reflexões internas sobre sua sexualidade; (3) o processo de desenvolvimento 

dos significados das palavras e a ampliação dos conceitos cotidianos através do ensino formal, que 

pode ser vinculado ao aprendizado dos adolescentes sobre sexualidade e relacionamentos em 

ambientes educacionais estruturados; e (4) a “zona de desenvolvimento proximal”, que sugere que 

o aprendizado colaborativo, especialmente em discussões abertas sobre sexualidade, pode servir 

como uma ponte para o entendimento mais profundo e autônomo por parte dos adolescentes (Van 

Der Veer; Valsiner, 1996; Miller, 2011; Van Der Veer, 2014). 

Oportunamente, acrescenta-se que Lev Semenovich Vygotsky nasceu em 5 de novembro 

de 1896, em Orsha, Bielorrússia, em uma família judaica secular. Passou sua infância e juventude 

em Gomel, onde recebeu educação particular antes de frequentar um ginásio judaico. 

Posteriormente, mudou-se para Moscou para estudar Direito na Universidade Imperial de Moscou 

e Humanidades na Universidade Shanyavsky, onde concluiu uma dissertação de mestrado sobre 

“Hamlet”, de Shakespeare. Durante sua juventude, Vygotsky demonstrou grande interesse pela 

literatura e pelo teatro, aprofundando-se nessas áreas na universidade e atuando como crítico 

literário e educador em Gomel (Van Der Veer et al., 2013; Van Der Veer, 2014).) 



 

 

53 

 

 

Seu envolvimento com a psicologia começou ao se interessar pelas palestras de Pavel P. 

Blonsky, que despertaram seu desejo de explorar as questões psicológicas. Em Gomel, Vygotsky 

fundou um laboratório psicológico e conduziu pesquisas empíricas, o que levou a um convite para 

trabalhar como psicólogo na Universidade de Moscou. Sua tese de doutorado, “A Psicologia da 

Arte”, refletiu sua paixão pela interseção entre arte e psicologia (Valsiner; Van Der Veer, 2000; 

Van Der Veer et al., 2013; Van Der Veer, 2014). 

Durante sua carreira em Moscou, Vygotsky expandiu seus interesses, realizando pesquisas 

empíricas com crianças, ensinando em várias universidades, fundando periódicos científicos, e 

colaborando com o cineasta Sergej Eisenstein. Ele também se envolveu em estudos de 

neuropsicologia e começou a estudar medicina. Vygotsky faleceu em 11 de junho de 1934, em 

Moscou, devido à tuberculose, deixando um legado que só seria amplamente reconhecido fora da 

Rússia após a publicação de “Pensamento e Linguagem” em 1962. Seu trabalho continua a 

influenciar as ciências humanas até hoje. 

Vygotsky et al. (1994) argumenta que a linguagem inicialmente serve como um meio de 

comunicação, tanto para crianças quanto para adultos. Neste estágio inicial, a comunicação é 

assimétrica, pois os adultos orientam predominantemente o comportamento das crianças, 

atribuindo significado às suas expressões. À medida que as crianças se desenvolvem, elas 

aprendem a usar palavras para expressar suas intenções e para direcionar o próprio comportamento, 

evoluindo para um estado de autorregulação. Esse processo de autorregulação, segundo Vygotsky, 

está enraizado no diálogo e na interação social. 

Um exemplo ilustrativo desse desenvolvimento é o processo pelo qual uma criança aprende 

a atravessar uma rua. Inicialmente, ela depende das instruções dos adultos para ter cuidado. Com 

o tempo, a criança começa a repetir essas instruções para si mesma em voz alta, utilizando a fala 

como uma ferramenta para guiar seu comportamento. Finalmente, essas instruções são 

internalizadas e a criança passa a pensar nelas sem verbalizá-las, transformando o que era 

inicialmente um processo social (interpsicológico) em um processo interno (intrapsicológico). 

Vygotsky descreve essa transformação como a “lei sociogenética”, que postula que todos os 

processos mentais superiores começam como interações sociais e, através do desenvolvimento, 

tornam-se processos internos (Van Der Veer; Yasnitsky, 2015; Zavershneva; Van Der Veer, 2018; 

Zavershneva; Van Der Veer, 2021). 
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Essa teoria também se conecta à discussão de Vygotsky sobre a interseção entre 

pensamento e fala. Ele argumenta que pensamento e fala têm raízes distintas, mas se unem para 

formar o pensamento verbal ou fala intelectual em estágios avançados do desenvolvimento tanto 

individual quanto da espécie. Nós seres humanos, essa fusão permite que a resolução de problemas 

evolua de um processo visual para um processo que ocorre no “campo semântico” (Van Der Veer; 

Yasnitsky, 2015; Zavershneva; Van Der Veer, 2018; Zavershneva; Van Der Veer, 2021). 

A perspectiva de Vygotsky é extremamente perspicaz, pois reconhece a importância das 

interações sociais no desenvolvimento cognitivo. A ideia de que habilidades mentais superiores se 

originam de processos sociais e se tornam internalizadas é uma contribuição necessária para a 

compreensão de como o aprendizado ocorre. Assim, o enfoque sociocultural oferece uma 

explicação robusta para o desenvolvimento da autorregulação e do pensamento complexo, 

destacando o papel importante que o ambiente e as relações interpessoais desempenham no 

crescimento cognitivo e emocional das crianças. 

Vygotsky propôs que a fala se desenvolvesse inicialmente no contexto interpessoal e, 

depois, fosse utilizada pela criança para orientar seu próprio comportamento. Essa ideia é 

particularmente ilustrada pelo fenômeno da fala egocêntrica, um conceito que também foi estudado 

por Piaget. Piaget observou que, ao realizarem atividades, as crianças frequentemente falam 

consigo mesmas de uma forma que pode não ser compreensível para os outros. Ele interpretou essa 

fala egocêntrica como um reflexo da incapacidade das crianças pequenas de considerar a 

perspectiva de outras pessoas, acreditando que essa fala indicava uma fase de egocentrismo em que 

a criança só gradualmente aprende, com a influência dos colegas, que seu ponto de vista é apenas 

um entre muitos (Van Der Veer; Yasnitsky, 2015; Zavershneva; Van Der Veer, 2018; Zavershneva; 

Van Der Veer, 2019; Zavershneva; Van Der Veer, 2021). 

Importante mencionar que Vygotsky, no entanto, criticou a interpretação de Piaget. Pois ele 

conduziu uma série de experimentos para demonstrar que a fala egocêntrica das crianças é, na 

verdade, social e funcional, direcionada a outras pessoas e, mais importante, a si mesmas como 

uma forma de resolver problemas. Vygotsky observou que essa fala diminui significativamente 

quando a criança está sozinha, o que sugere que ela é inicialmente destinada a outros. Além disso, 

ele notou que a fala egocêntrica aumenta quando a criança enfrenta problemas inesperados, 

sugerindo que ela desempenha uma importante etapa na resolução de problemas. Ele concluiu que 

essa fala é uma forma intermediária entre a fala comunicativa, voltada para os outros, e a fala 
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interna, que é silenciosa e serve para guiar o pensamento (Van Der Veer; Yasnitsky, 2015; 

Zavershneva; Van Der Veer, 2018; Zavershneva; Van Der Veer, 2019; Zavershneva; Van Der 

Veer, 2021). 

A partir desses resultados, Vygotsky propôs que a fala egocêntrica se origina da fala 

comunicativa normal e, com o tempo, diverge para orientar o comportamento da criança, tornando-

se gradualmente menos compreensível para os outros à medida que evolui para a fala interna. Ele 

também especulou sobre as características da fala interna, sugerindo que sua sintaxe é única, 

tendendo à predicatividade e frequentemente omitindo o sujeito da frase. Além disso, Vygotsky 

argumentou que a fala interna possui propriedades semânticas especiais, nas quais o significado 

pessoal prevalece sobre o significado literal ou de dicionário. Portanto, Vygotsky acreditava que a 

fala, ao se tornar privada, passa por transformações significativas tanto na forma quanto na função 

(Van Der Veer; Yasnitsky, 2015; Zavershneva; Van Der Veer, 2018; Zavershneva; Van Der Veer, 

2019; Zavershneva; Van Der Veer, 2021). 

Portanto, a interpretação de Vygotsky oferece uma perspectiva mais dinâmica e funcional 

sobre o desenvolvimento da fala na infância. Considerando que ele reconhece a fala egocêntrica 

não como um mero resquício de egocentrismo, mas como uma ferramenta essencial para a 

autorregulação e a resolução de problemas. Essa visão destaca a importância da linguagem como 

um mediador entre o desenvolvimento social e cognitivo, mostrando como as crianças usam a 

linguagem inicialmente para interagir com os outros e, gradualmente, para guiar seu próprio 

pensamento e comportamento. Vygotsky, portanto, enriquece nossa compreensão do papel da 

linguagem no desenvolvimento humano, enfatizando suas funções adaptativas e evolutivas 

(Valsiner; Van Der Veer, 2000; Van Der Veer et al., 2013; Van Der Veer, 2014). 

Ainda sobre isso, Vygotsky propôs que as crianças usem sinais convencionais, como 

palavras, para regular seu próprio comportamento e que o significado dessas palavras evolua com 

o tempo. Por exemplo, uma criança pode associar a palavra “fazendeiro” a uma imagem 

simplificada de livros ilustrados, enquanto um adulto entende o conceito em um contexto 

econômico mais complexo. Vygotsky destacou que a compreensão de conceitos mais maduros, ou 

acadêmicos, só é alcançada na adolescência. Ele diferenciou entre conceitos acadêmicos e 

cotidianos: os primeiros são ensinados formalmente e interligam-se para formar uma compreensão 

mais profunda de um campo de conhecimento, enquanto os conceitos cotidianos são formados de 

maneira mais espontânea e informal, frequentemente baseados em características superficiais e 
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desconexas (Van Der Veer; Yasnitsky, 2015; Zavershneva; Van Der Veer, 2018; Zavershneva; 

Van Der Veer, 2019; Zavershneva; Van Der Veer, 2021). 

Para Vygotsky, os conceitos acadêmicos e cotidianos se enriquecem mutuamente. O 

conhecimento acadêmico fornece uma compreensão mais profunda e abstrata dos conceitos 

cotidianos, enquanto os conceitos cotidianos tornam os conceitos acadêmicos mais concretos e 

tangíveis. A introdução de conceitos acadêmicos pode, portanto, transformar o pensamento das 

crianças, ajudando-as a estruturar e interligar suas ideias de maneira mais coerente. Vygotsky 

especulou que a introdução de sistemas conceituais acadêmicos na educação escolar poderia 

reestruturar todo o estilo de pensamento da criança, promovendo um desenvolvimento intelectual 

mais sofisticado e alinhado às necessidades culturais e sociais da sociedade (Valsiner; Van Der 

Veer, 2000; Van Der Veer et al., 2013; Van Der Veer, 2014; Van Der Veer; Yasnitsky, 2015; 

Zavershneva; Van Der Veer, 2018; Zavershneva; Van Der Veer, 2019; Zavershneva; Van Der 

Veer, 2021). 

Em sua teoria sobre a avaliação cognitiva, Vygotsky aplicou a lei sociogenética para prever 

o potencial de desenvolvimento das crianças. Ele propôs que, ao medir o que uma criança pode 

fazer em cooperação com outra pessoa (nível interpsicológico), seria possível prever o que ela 

poderia realizar de forma independente no futuro (nível intrapsicológico). A diferença entre o 

desempenho assistido e o independente, medida através de testes de QI, reflete o potencial 

cognitivo da criança, um conceito que ele denominou “zona de desenvolvimento proximal. 

Essa perspectiva crítica ao uso tradicional dos testes de QI sugere que o verdadeiro 

potencial de uma criança é revelado mais efetivamente por sua capacidade de aprender com 

assistência do que pelo que ela pode fazer sozinha (Valsiner; Van Der Veer, 2000; Van Der Veer 

et al., 2013; Van Der Veer, 2014; Van Der Veer; Yasnitsky, 2015; Zavershneva; Van Der Veer, 

2018; Zavershneva; Van Der Veer, 2019; Zavershneva; Van Der Veer, 2021). 

Por fim, a abordagem de Vygotsky é particularmente inovadora para ser discutida na 

presente dissertação, por considerar o aprendizado como um processo social e colaborativo. Além 

disso, ele enfatizou o papel das interações sociais e culturais na formação do pensamento e no 

desenvolvimento cognitivo.  
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4 MÉTODO 

 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa descritiva com a finalidade de ‘Demonstrar a 

aplicabilidade das estratégias de aprendizagem colaborativa para a formação de adolescentes 

multiplicadores sobre sexualidade’. A referência epistemológica deu-se em torno do conceito de 

pesquisas aprendizagem colaborativa para entender o protagonismo do adolescente em torno da 

sua sexualidade.  

Dois teóricos foram particularmente importantes nessa discussão: Vygotsky e Foucault. A 

teoria de Vygotsky enfatiza a importância das interações sociais e do contexto sociocultural no 

desenvolvimento cognitivo, destacando que o aprendizado ocorre por meio da mediação entre o 

indivíduo e seu ambiente social. No caso dos adolescentes, essa mediação inclui as trocas de 

experiências e informações no ambiente escolar e comunitário, especialmente em relação a 

questões de sexualidade. Da teoria de Foucault destaca-se a contribuição sob uma perspectiva 

crítica acerca das relações de poder que permeiam os discursos e práticas sociais, incluindo a 

sexualidade. Foucault analisa como o saber sobre a sexualidade foi historicamente construído e 

disciplinado por instituições como a escola, a medicina e a família. Sua teoria permite entender 

como os adolescentes podem ser sujeitos tanto de controle quanto de resistência em relação a esses 

discursos, promovendo, assim, uma reflexão sobre a autonomia e o empoderamento juvenil no 

campo da sexualidade. 

 

4.1 Tipo de abordagem 

 

Trata-se de um estudo pós facto descritivo-analítico, embora não seja propriamente dita 

uma pesquisa documental, os fatos foram reconstruídos e analisados a partir das memórias, 

apontamentos, materiais produzidos para as oficinas, relatórios, folder, registros fotográficos. 

O estudo pós-facto é um tipo de pesquisa observacional em que o pesquisador analisa 

eventos que ocorreram, portanto, sem qualquer condição de interferir no processo, e busca 

identificar possíveis relações de causa e efeito dos resultados. Nesse tipo de estudo, os dados já 

estão disponíveis e o pesquisador não tem controle sobre qualquer variável independente. No 

entanto, o pesquisador pode interpretar os dados para obter insights sobre o fenômeno em questão 

(Minayo; Deslandes; Gomes, 2011).  
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Destaca-se que as oficinas que ocorreram nos Municípios de Dianópolis, Augustinópolis, 

Ananás, Araguaína, Sítio Novo e Palmas de 2004 a 2014. Mas o recorte para este estudo foi 

precisamente às oficinas que ocorreram na Escola Centro de Ensino Médio (CEM) 

Tiradentes/Palmas - TO no ano de 2004.  

 

Figura 1. Organograma da coleta e análise de dados na TFD 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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4.2 Coleta e análise dos dados 

 

No intuito de favorecer a compreensão e a descrição dos documentos, seguindo o que 

preconiza de Corbin e Strauss (2007), foram organizados/agrupados em temas. Essa organização 

nos permite uma visão mais aprofundada e articulada do processo de pesquisa. 

 

Quadro 1. Organização Temática 

Atividades Realizadas com Temática de Sexualidade a partir da Aprendizagem Colaborativa 

Estão discutidos como o aprendizado colaborativo contribuiu para criar um ambiente de troca de 

conhecimentos e experiências, destacando-se o impacto dessa metodologia na internalização de conceitos e na 

quebra de tabus relacionados à sexualidade. 

Conexão com o objetivo: Apresentar as atividades realizadas com temática sexualidade, a partir da 

aprendizagem colaborativa. 

Engajamento dos Adolescentes nas Oficinas de Formação de Multiplicadores 

Estão discutidos os fatores que estimularam ou inibiram a participação ativa, como a relevância da 

temática para a faixa etária, o ambiente seguro para debates e a qualidade da mediação pedagógica. 

Conexão com o objetivo: Analisar o engajamento dos adolescentes nas oficinas de formação de 

multiplicadores sobre sexualidade. 

Contribuição da Aprendizagem Colaborativa para Fortalecimento das Habilidades de Comunicação e 

Liderança 

Estão discutidos como o impacto da colaboração no fortalecimento da autoconfiança e da 

responsabilidade dos adolescentes, tanto na condução de grupos quanto na disseminação das informações 

adquiridas sobre sexualidade para outros colegas. 

Conexão com o objetivo: Relatar a contribuição das estratégias de aprendizagem colaborativa para o 

fortalecimento das habilidades de comunicação e liderança dos adolescentes multiplicadores. 

Fonte: Elaborado conforme proposto por Silva (2013). 

 

Essa organização nos permite uma visão articulada e detalhada do processo de pesquisa, 

permitindo uma compreensão integrada de como a aprendizagem colaborativa foi aplicada no 

contexto da educação sexual de adolescentes. O quadro delineia as atividades realizadas com base 

na metodologia proposta, evidenciando o papel central da colaboração na criação de um ambiente 

propício à troca de conhecimentos e experiências. Esse mapeamento, portanto, estabelece conexões 

claras entre as atividades desenvolvidas e os objetivos da pesquisa, favorecendo uma análise 

coerente dos resultados obtidos. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Essa etapa foi iniciado com uma descrição factual, com o intuito de contextualizar o leitor 

sobre os eventos e dinâmicas realizados em oficinas de educação sexual. As atividades focadas em 

temas como sexualidade e saúde reprodutiva foram analisadas com base na metodologia de 

aprendizagem colaborativa, com o objetivo de identificar e abordar percepções equivocadas e 

lacunas no conhecimento dos adolescentes. 

Na pesquisa, estão analisados os seguintes eventos a partir dos tópicos relacionados às 

atividades de sexualidade com aprendizagem colaborativa. Nessa direção, os principais eventos 

analisados incluem: 

1. Uso do boletim “Transa Legal”: O impacto desse material educativo na abordagem de 

temas como prevenção de DSTs, métodos contraceptivos e relacionamentos afetivos, e como ele 

facilitou o engajamento dos adolescentes e quebrou tabus. 

2. Atividades colaborativas: Análise da implementação de dinâmicas de grupo e projetos, 

como elaboração de cartazes e apresentações, que promovem uma troca ativa de experiências e 

conhecimentos entre os participantes. 

3. Teatro e dinâmicas lúdicas: A influência das atividades teatrais e interativas na 

abordagem de temas de sexualidade, o uso do humor para criar um ambiente acolhedor e a 

contribuição para o aprendizado mais significativo e participativo. 

4. Ambiente seguro e acolhedor: O efeito de um espaço descontraído e seguro no estímulo 

à comunicação aberta entre adolescentes, permitindo discussões mais francas sobre questões 

sensíveis de sexualidade. 

5. Criação de identidade visual “Jovens Antenados JÁ”: O processo colaborativo de criação 

da logomarca do projeto pelos adolescentes e como isso refletiu o engajamento e protagonismo dos 

participantes. 

6. Material informativo “JÁ TÁ LIGADO?”: Análise do folder informativo sobre DSTs 

criado pelos adolescentes para outros adolescentes, promovendo a educação entre pares como uma 

ferramenta eficaz de disseminação de informações sobre saúde sexual. 

7. Participação de estudantes indígenas: O impacto da diversidade cultural nas discussões 

sobre sexualidade e o papel da aprendizagem colaborativa no desenvolvimento de habilidades de 

comunicação e liderança. 
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5.2 Atividades Realizadas com Temática de Sexualidade a partir da Aprendizagem 

Colaborativa 

 

O primeiro momento da oficina foi dedicado à aplicação de um pré-teste, cujo objetivo era 

avaliar os conhecimentos prévios dos adolescentes sobre sexualidade e saúde reprodutiva. Essa 

etapa inicial foi organizada para mapear as percepções, mitos e lacunas de entendimento que o 

grupo possuía a respeito de temas como sexo, sexualidade, erotismo, orientação sexual, métodos 

contraceptivos e planejamento familiar.  

A partir dos resultados obtidos no pré-teste, foi possível ajustar as atividades pedagógicas 

da oficina, assegurando que os conteúdos fossem trabalhados de forma clara e adequada às 

necessidades e expectativas dos participantes. 

Observa-se que a maioria dos adolescentes associou sexo à diferença entre masculino e 

feminino, indicando uma compreensão mais biológica. Uma parcela considerável relacionou sexo 

diretamente à “transa”, evidenciando uma percepção restrita ao ato sexual. Um número menor fez 

uma associação genética com os cromossomos XX e XY, enquanto identificaram incorreções nas 

alternativas fornecidas. Esses resultados sugerem que, antes da intervenção, muitos adolescentes 

tinham uma visão simplificada e confusa sobre o conceito de sexo. 

Sobre sexualidade, a maioria dos adolescentes demonstrou uma compreensão abrangente, 

reconhecendo que envolve vivências que proporcionam prazer ao longo da vida. No entanto, uma 

parcela significativa apresentou uma visão mais limitada, associando sexualidade apenas a 

relacionamentos ou prazer imediato, o que reflete uma falta de clareza sobre suas múltiplas 

dimensões. Essa concepção limitada evidencia a necessidade de abordar de maneira mais ampla a 

sexualidade, que envolve não apenas o ato sexual, mas também aspectos emocionais, sociais e 

culturais. 

A maior parte dos adolescentes associou o conceito de erótica à sensualidade, o que é uma 

compreensão comum. No entanto, algumas respostas indicaram confusão, misturando erotismo 

com outros tipos de expressão corporal e emocional, como “sensibilidade” e “aparência”. Essas 

variações mostram a importância de abordar as nuances desse conceito para evitar mal-entendidos. 

Quanto à pornografia, a percepção predominante foi de que está associada à agressão e desvio de 

conduta, refletindo uma visão negativa e moralizada do termo. Isso sugere que há influências 
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culturais e uma falta de entendimento mais técnico sobre o tema, o que demanda maior 

esclarecimento. 

Em relação à homossexualidade, a maioria dos adolescentes reconheceu corretamente como 

uma orientação sexual, demonstrando entendimento adequado. No entanto, uma parcela 

considerável ainda acreditava tratar-se de uma escolha, e uma pequena parte via como desvio de 

conduta, o que revela a persistência de estigmas e a necessidade de desmitificação sobre o tema. 

A respeito das práticas sexuais, como sexo oral, anal, vaginal e masturbação, a maior parte 

dos adolescentes indicou que a aceitação depende do contexto, sugerindo uma percepção 

relativista, condicionada a fatores pessoais ou culturais. Isso indica uma visão mais flexível, mas 

que também precisa de orientação adequada sobre esses temas. 

Quando questionados sobre a gravidez, a maioria demonstrou boa compreensão do ciclo 

menstrual, mas ainda há mitos sobre a fertilidade que precisam ser desfeitos, como a crença de que 

a gravidez não pode ocorrer durante a menstruação. Em relação ao planejamento familiar, a visão 

tradicional ainda prevalece, com a maioria dos adolescentes atribuindo essa responsabilidade à 

família, e poucos reconhecendo o papel do governo ou dos profissionais de saúde. Isso reflete uma 

falta de conscientização sobre as políticas públicas e recursos disponíveis nessa área. Metade dos 

adolescentes entendeu corretamente que a pílula do dia seguinte é uma medida emergencial, mas 

uma parcela significativa acreditava que deveria ser usada após cada relação desprotegida, 

evidenciando desinformação sobre o uso adequado desse método. Isso destaca a importância de 

ações educativas voltadas para o uso correto dos métodos contraceptivos, prevenindo 

comportamentos inadequados e aumentando o conhecimento sobre a saúde sexual. 

As respostas a questão sobre “orientação sexual” apresentaram uma diversidade 

significativa, com diferentes definições, como “características genotípicas e fenotípicas” e “quem 

desejo”. Essas respostas revelam uma confusão generalizada entre orientação sexual e identidade 

de gênero, o que reforça a necessidade de educar os adolescentes sobre essas distinções. 

No entanto, com base nos resultados do pré-teste, é possível concluir que, embora os 

adolescentes tenham algum conhecimento básico sobre sexualidade, à maioria ainda tem 

concepções limitadas, confusas e incorretas, especialmente nos aspectos de orientação sexual, 

erotismo e planejamento familiar. De acordo com Marola, Sanches e Cardoso (2011), essas 

descobertas podem ser devidas a influências culturais e falta de educação formal adequada, que 

continuam a criar mitos e estigma. Assim, a cooperação e a colaboração na aprendizagem, como 
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sugerido por Vuorenmaa, Nguyen e Järvelä (2024), podem ser uma ferramenta viável para abordar 

as deficiências em questão, pois facilitam uma discussão subsiga mais profunda e reflexiva que 

ajudaria os adolescentes a desenvolver uma compreensão mais ampla e inclusiva do fenômeno em 

questão. 

A participação ativa dos adolescentes em discussões sensíveis, facilitada pela aprendizagem 

colaborativa, pode ajudar a desmistificar conceitos errôneos e proporcionar um ambiente seguro 

para troca de experiências (Aldemir; Borges; Soto, 2022). Os desafios enfrentados durante a 

implementação da aprendizagem colaborativa, como resistências culturais ou desinformação, 

podem ser superados por meio de abordagens dinâmicas e adaptativas, incorporando feedback 

contínuo dos participantes (Willis, 2007; Kirshner, 2008; Lin et al., 2022). 

Por isso, a aprendizagem colaborativa entre adolescentes envolve mais do que a troca de 

informações; é um processo dinâmico onde as interações sociais permitem que os participantes 

desenvolvam uma compreensão coletiva das tarefas. A colaboração cria um ambiente em que os 

jovens podem compartilhar suas percepções sobre a sexualidade, discutir ideias e enfrentar desafios 

juntos. Esse tipo de aprendizado é mais eficaz quando os participantes mantêm um equilíbrio entre 

interações cognitivas e emocionais, promovendo um ambiente de aprendizado em que a co-

regulação e o compartilhamento social desempenham papéis importantes no desenvolvimento da 

compreensão mútua das questões discutidas (Aldemir; Borge; Soto, 2022; Lin et al., 2022; 

Vuorenmaa; Nguyen; Järvelä, 2024). 

A abordagem colaborativa no ensino oferece uma oportunidade para que os adolescentes 

desenvolvam o conhecimento sexual de forma participativa, permitindo a interação entre pares e a 

troca de experiências. Ao trabalhar em pequenos grupos, os estudantes contribuem para o 

aprendizado mútuo, o que facilita a internalização de conceitos e o desenvolvimento de atitudes 

mais responsáveis em relação à sexualidade. Essa metodologia é eficaz em criar um ambiente de 

aprendizado ativo e centrado no estudante, onde a cooperação e a comunicação são incentivadas. 

Entre as atividades usadas nas oficinas é oportuno destacar o boletim “Transa Legal”, 

número 8, ano 2, publicado em maio/junho de 1995 pela ECOS (Comunicação em Sexualidade), é 

um material educativo voltado para adolescentes. Ele aborda temas relacionados à sexualidade de 

maneira informativa e acessível, buscando promover o diálogo aberto e consciente sobre questões 

sexuais entre os jovens. O boletim tem uma linguagem descontraída, com o objetivo de 

desmistificar tabus e oferecer informações claras sobre saúde sexual e reprodutiva, prevenção de 
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doenças sexualmente transmissíveis (DSTs), métodos contraceptivos, além de temas como 

respeito, relacionamentos afetivos e consentimento (Figura 2). 

 

Figura 2. Boletim Transa Legal 
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Fonte: Arquivo da pesquisadora 
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Durante a oficina com o uso do boletim, foi percebido o quanto a abordagem direta e leve 

sobre sexualidade foi significativa para engajar os adolescentes. A princípio, muitos estavam 

retraídos e visivelmente desconfortáveis com o tema, uma reação comum devido ao tabu em torno 

da sexualidade na sociedade. No entanto, à medida que avançávamos na leitura e nas discussões, o 

ambiente se tornou mais acolhedor, permitindo que eles se expressassem com mais naturalidade e 

fizessem perguntas pertinentes. 

Esse boletim foi uma ferramenta essencial para quebrar o gelo. Seu conteúdo acessível, 

ilustrado e escrito em uma linguagem jovem, facilitou a identificação dos adolescentes com os 

temas abordados, como prevenção de DSTs, métodos contraceptivos, e os desafios emocionais nos 

relacionamentos. A interatividade da oficina, que envolveu dinâmicas de grupo e debates, permitiu 

que eles refletissem sobre suas próprias experiências e crenças. 

O mais interessante foi observar como, ao longo da atividade, os adolescentes começaram 

a compartilhar suas dúvidas de forma mais espontânea. A percepção geral foi de que, quando 

estimulados em um ambiente seguro e com uma abordagem educativa apropriada, eles são capazes 

de discutir assuntos complexos como sexualidade com maturidade. Ficou claro que materiais como 

o boletim “Transa Legal” são extremamente eficazes para facilitar esse processo, proporcionando 

não apenas informação, mas também um espaço de acolhimento e respeito às vivências de cada 

um. 

Atividades colaborativas, especialmente quando aplicadas à educação sexual, 

proporcionam um contexto onde os alunos podem, em grupo, explorar tópicos complexos como as 

emoções e comportamentos relacionados à sexualidade. Tais atividades exigem que os 

adolescentes participem ativamente tanto em discussões cognitivas quanto em interações 

socioemocionais, o que facilita a construção de um ambiente de confiança e compreensão. Ao 

colaborarem, eles também podem desenvolver habilidades para regular suas emoções e enfrentar 

desafios no aprendizado, o que reforça tanto a coesão do grupo quanto o aprendizado individual 

(Vuorenmaa; Nguyen; Järvelä, 2024). 

As atividades colaborativas no contexto da educação sexual são relevantes para promover 

uma compreensão mais profunda dos riscos e responsabilidades relacionados à sexualidade. A 

formação de grupos heterogêneos, compostos por adolescentes com diferentes níveis de 

conhecimento e habilidades, possibilita que o aprendizado seja enriquecido pela diversidade de 

perspectivas. Além disso, ao engajarem-se em discussões e projetos em grupo, os adolescentes 
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tornam-se mais abertos a refletir sobre comportamentos sexuais saudáveis e a tomar decisões 

informadas (Aldemir; Borge; Soto, 2022). 

A implementação de atividades colaborativas é essencial para uma abordagem eficaz na 

educação sexual, porque tem potencial de criar um ambiente em que os alunos possam trabalhar 

em grupos, as experiências de aprendizado se tornam mais dinâmicas e interativas. Isso não apenas 

aumenta o engajamento dos estudantes, mas também os ajuda a desenvolver habilidades sociais 

importantes, como a comunicação e a empatia (Aldemir; Borge; Soto, 2022). Por exemplo, o uso 

de projetos em equipe, como a elaboração de cartazes ou apresentações sobre temas de sexualidade, 

facilita a troca de conhecimentos e promove um espaço seguro para discussões (Figura 3). 

 

Figura 3. Adolescentes realizando apresentações sobre temas de sexualidade 

 

Fonte: Arquivo da pesquisadora 

 

Ao envolver adolescentes em atividades interativas sobre sexualidade, como peças teatrais 

e dinâmicas lúdicas, o aprendizado se torna mais envolvente e significativo. Na Figura 4, por 

exemplo, é possível observar os jovens se unindo para apresentar uma peça teatral sobre 

sexualidade, utilizando fantasias de palhaços para trazer leveza e acessibilidade ao tema, quebrando 

barreiras e tornando o diálogo mais aberto e descontraído. O uso de humor, aliado à encenação, 

cria um ambiente onde os adolescentes podem se expressar livremente, discutir dilemas comuns e 

explorar diferentes visões sobre temas importantes de maneira criativa e acolhedora. 

Durante essas atividades, eles interagem em pequenos grupos, promovendo uma troca ativa 

de experiências e opiniões. Isso fortalece a colaboração entre os alunos e estimula a participação 
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de todos, à medida que compartilham suas perspectivas. A partir desse processo colaborativo, eles 

não apenas ampliam sua compreensão sobre a sexualidade, mas também desenvolvem habilidades 

essenciais, como a construção de confiança, empatia e respeito mútuo. Esses elementos são 

relevantes para uma educação sexual que se pretende inclusiva e eficaz, preparando os jovens para 

lidarem com questões complexas de maneira mais aberta e responsável. 

Assim, as dinâmicas teatrais e de grupo não apenas informam, mas transformam a 

experiência educacional, tornando-a mais interativa e rica em significados, inclusive como quando 

o grupo encontrou com o então Ministro da Saúde José Serra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4. Adolescentes colaborando em atividades sobre sexualidade 
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Fonte: Arquivo da pesquisadora 

 

 

Essas atividades colaborativas não só melhoram a compreensão dos conteúdos, mas 

também ajudam os adolescentes a se sentirem parte de uma comunidade de aprendizado, onde suas 

vozes são valorizadas e respeitadas. Essa experiência coletiva é necessária para a formação de 
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cidadãos mais conscientes e preparados para lidar com questões de sexualidade de maneira 

responsável (Lin et al., 2022). 

Portanto, a criação de um ambiente de aprendizagem colaborativa exige a construção de um 

espaço seguro e acolhedor, onde os alunos se sintam à vontade para interagir e compartilhar suas 

ideias livremente. Na Figura 5, tem-se um exemplo claro dessa atmosfera descontraída e festiva, 

onde os jovens, sorridentes e relaxados, aproveitam um momento de integração, reforçando os 

laços entre eles. Esse tipo de ambiente é importante para que discussões mais profundas e delicadas, 

como as relacionadas à sexualidade, possam acontecer de forma aberta e respeitosa. 

A descontração observada nas figuras abaixo não é apenas um reflexo de diversão, mas 

também da confiança mútua que foi construída ao longo do tempo. Acolher os adolescentes em um 

espaço onde eles se sentem pertencentes e confortáveis facilita o diálogo franco, tornando possível 

que eles expressem suas dúvidas, medos e opiniões sem receio de julgamento. O respeito mútuo, 

visível nas interações, é o que permite que essas discussões se tornem produtivas e enriquecedoras 

para todos. 

Além disso, a integração em momentos festivos, como os que vemos nas imagens, fortalece 

a coesão do grupo, contribuindo para um sentimento de comunidade que é essencial em temas que 

exigem sensibilidade e empatia. Assim, criar e manter um ambiente colaborativo e alegre se torna 

um dos eixos para a promoção de uma educação sexual inclusiva e transformadora. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5. Jovens em um espaço seguro e acolhedor 
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Fonte: Arquivo da pesquisadora 

 

 

Ao criar um ambiente onde o medo de julgamento é minimizado, os alunos tornam-se mais 

propensos a expressar suas dúvidas e curiosidades, o que resulta em um aprendizado mais profundo 

e significativo. A troca de perspectivas e a co-construção de conhecimento, mediada por uma 

abordagem colaborativa, não apenas enriquece o aprendizado individual, mas também fortalece a 

compreensão coletiva do grupo sobre o tema em discussão (Aldemir; Borge; Soto, 2022; 

Vuorenmaa; Nguyen; Järvelä, 2024). 
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5.2 Engajamento dos Adolescentes nas Oficinas de Formação de Multiplicadores 

 

De acordo com Vuorenmaa; Nguyen; Järvelä (2024) o engajamento dos adolescentes em 

atividades de educação sexual pode ser maximizado por meio de uma participação ativa e contínua 

em interações sociais, que combinam discussões cognitivas e emocionais. Essas estratégias de 

engajamento incentivam os alunos a se envolverem de forma mais profunda com os temas, 

contribuindo para uma compreensão mais clara e compartilhada dos tópicos discutidos. Quando há 

um equilíbrio entre as contribuições de todos os membros, o ambiente colaborativo tende a ser mais 

produtivo, resultando em uma participação igualitária e em uma regulação eficaz das emoções e do 

aprendizado. 

Por sua vez, o engajamento escolar desempenha um efeito de influência no 

desenvolvimento das habilidades, conhecimentos e valores necessários para a transição bem-

sucedida dos adolescentes para a vida adulta (Wang; Holcombe, 2010). Ele atua como um motor 

para o desenvolvimento das competências acadêmicas e sociais, criando um contexto motivacional 

que permite que os adolescentes enfrentem desafios e contratempos. Quando estão engajados, os 

jovens tendem a persistir diante de dificuldades acadêmicas, enquanto o desengajamento pode levar 

à desvalorização do sucesso escolar e ao afastamento da escola (Skinner; Pitzer, 2012; Wang; 

Fredricks, 2014). Aqueles que se distanciam da escola muitas vezes encontram dificuldades em 

estabelecer uma conexão significativa com o ambiente escolar, o que pode agravar problemas 

comportamentais, impactando negativamente o desempenho acadêmico (Skinner, Kindermann; 

Furrer, 2009). 

Esse cenário torna relevante compreender os fatores que influenciam o engajamento 

escolar, especialmente durante a adolescência, fase marcada por mudanças significativas nas 

relações sociais e no aumento da importância dos pares (Wang et al., 2018). As normas acadêmicas 

e comportamentais dos grupos de amigos podem influenciar diretamente o engajamento e as 

crenças de cada indivíduo dentro desse grupo (Laninga-Wijnen et al., 2017). Estudos indicam que 

adolescentes tendem a formar amizades com base em características e comportamentos acadêmicos 

semelhantes, como desempenho e frequência escolar, e são também influenciados pelos 

comportamentos disruptivos de seus pares (Flashman, 2012; Wang et al., 2018; Gremmen et al., 

2019). 
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Dentro do contexto das oficinas de formação de multiplicadores, esse engajamento se traduz 

na dinâmica de grupo e na interação entre pares. Durante essas atividades, as normas e influências 

dos pares podem tanto estimular quanto inibir o envolvimento dos adolescentes nas práticas 

propostas. A compreensão de como esses jovens se relacionam entre si e de como o ambiente 

escolar e social influencia seu comportamento pode ajudar a criar estratégias mais eficazes de 

engajamento, permitindo que as oficinas atuem como espaços propícios para o desenvolvimento 

pessoal e acadêmico (Wang et al., 2018). 

O engajamento escolar, quando analisado de maneira multidimensional, compreende 

aspectos comportamentais, emocionais e cognitivos (Fredricks et al., 2004). O engajamento 

comportamental envolve a participação ativa dos adolescentes nas atividades propostas, enquanto 

o emocional reflete suas reações afetivas em relação à escola e às atividades. O engajamento 

cognitivo, por sua vez, refere-se ao esforço interno e à motivação para o aprendizado. Essa 

abordagem multidimensional é importante para entender como diferentes fatores, incluindo os 

pares, influenciam cada dimensão do engajamento ao longo do tempo (Wang et al., 2018; 

Gremmen et al., 2019). 

Nos programas de formação de multiplicadores, como os desenvolvidos no contexto das 

oficinas, é essencial considerar essas diferentes formas de engajamento. As atividades em grupo 

podem promover tanto a motivação quanto o senso de pertencimento, elementos que reforçam o 

engajamento dos adolescentes. Igualmente, também é importante estar atento à dinâmica dos 

grupos de pares, uma vez que jovens desengajados podem influenciar negativamente os demais, 

criando um ciclo de desmotivação e desconexão. Entender essa relação entre influência e seleção 

de pares, e como esses processos operam dentro do contexto das oficinas, é vital para garantir o 

sucesso das intervenções educativas voltadas para a promoção do engajamento e do 

desenvolvimento integral dos adolescentes (Flashman, 2012; Wang et al., 2018; Gremmen et al., 

2019). 

O engajamento dos adolescentes nas oficinas de formação de multiplicadores sobre 

sexualidade foi um dos pilares centrais para o sucesso das iniciativas educativas. Esse 

envolvimento ativo ficou evidente quando, em um momento especial, os jovens decidiram criar 

sua própria identidade visual para o projeto, resultando na logomarca “Jovens Antenados JÁ” 

(Figura 6).  
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A criação da logomarca foi uma atividade cheia de entusiasmo e colaboração. Tudo 

começou quando os facilitadores sugeriram que os adolescentes desenvolvessem algo que 

representasse a essência do grupo e seu propósito. Logo, as ideias começaram a fluir. Reunidos em 

pequenos grupos, eles discutiram como gostariam de ser vistos: modernos, dinâmicos e conectados 

às questões que mais importam para eles, como sexualidade, saúde e cidadania. Cada grupo trouxe 

suas sugestões, desde elementos gráficos até cores que transmitissem energia e juventude. 

As discussões foram intensas e animadas. Alguns queriam um ícone de antena para 

simbolizar a conexão entre os jovens e o conhecimento, enquanto outros preferiam um símbolo 

mais abstrato, como ondas de rádio ou internet, que representariam a troca de informações e a 

propagação de novas ideias. Também surgiu a sugestão de incluir pessoas estilizadas, como uma 

forma de destacar a diversidade e a coletividade. Após muitas conversas e ajustes, o nome “Jovens 

Antenados” foi unânime. O termo “JÁ” foi adicionado como um acrônimo, reforçando a urgência 

e o protagonismo juvenil. 

O momento da decisão final foi carregado de expectativa. Com as ideias consolidadas, o 

grupo escolheu cores menos vibrantes que pudesse se destacar em qualquer ambiente, junto com 

uma tipografia moderna e descolada representada pelos tijolinhos aparentes ao fundo. Ao ver o 

esboço da logomarca, a reação foi imediata: aplausos e sorrisos tomaram conta da sala. Eles sentiam 

que aquele símbolo visual não era apenas um desenho, mas sim uma representação fiel de sua voz, 

sua identidade e sua missão de impactar outros jovens. 

A criação da logomarca “Jovens Antenados JÁ” não foi apenas um exercício gráfico; foi 

um momento de fortalecimento coletivo, onde os adolescentes se viram como protagonistas da 

própria história. Esse símbolo passou a representar não apenas o grupo, mas a própria ideia de que 

os jovens, quando empoderados e conectados, podem ser multiplicadores de conhecimento e 

transformadores de sua realidade. 
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Figura 6. Logomarca criada pelos jovens 

 

Fonte: Arquivo da pesquisadora 

 

A participação ativa dos jovens, em um contexto de aprendizagem colaborativa, favorece 

não somente a assimilação do conteúdo, mas também a construção de um ambiente de confiança, 

onde eles se sentem à vontade para compartilhar suas experiências, dúvidas e opiniões. Através de 

atividades práticas, como dinâmicas em grupo, debates e apresentações, os adolescentes são 

incentivados a se posicionar como protagonistas de sua própria formação, desenvolvendo 

habilidades sociais e cognitivas que os capacitam a atuar como multiplicadores (Shao et al., 2024) 

Além disso, a interação entre pares facilita o aprendizado, uma vez que os jovens tendem a 

se conectar melhor e compreender mais profundamente as informações quando elas são discutidas 

entre si, em um ambiente de respeito e cooperação. Por isso, é relevante destacar o papel das 

interações entre pares como fator motivacional e de desempenho acadêmico (Skinner, Kindermann; 

Furrer, 2009).  

As relações positivas entre colegas influenciam diretamente o rendimento escolar, nesse 

sentido, Wang et al., (2018) apontam que o suporte entre pares, como o auxílio em tarefas escolares, 

está associado a uma melhora no desempenho acadêmico. Esse apoio entre adolescentes do ensino 

médio pode prever maior sucesso nas atividades educacionais. Assim, o impacto positivo das 

relações entre pares tende a se intensificar ao longo da trajetória escolar, sendo ainda mais relevante 

em fases avançadas. Além disso, a qualidade dessas interações, especialmente entre pares 

diferentes, tem uma correlação significativa com o sucesso acadêmico (Shao et al., 2024) 
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No contexto das oficinas, pode-se traçar um paralelo entre essas descobertas e a maneira 

como os adolescentes se engajam nas atividades de formação de multiplicadores. No entendimento 

de Shao et al. (2024) ao promover relações colaborativas e de apoio mútuo, espera-se que esses 

jovens demonstrem maior motivação para participar ativamente nas oficinas, contribuindo para o 

sucesso coletivo das atividades. 

A motivação para aprender, é uma das principais influências que as relações entre pares 

podem exercer, por exemplo, Li et al. (2020), Huangfu et al. (2023) e Shao et al. (2024) já 

evidenciaram que o suporte entre colegas promove um senso de pertencimento e incentiva os 

adolescentes a se empenharem mais em suas metas de aprendizagem, o que, por sua vez, aumenta 

a motivação e o envolvimento nas atividades escolares e extraclasse. 

Nessa direção, é possível inferir que o fortalecimento das relações interpessoais entre os 

participantes não só contribuirá para o engajamento nas atividades propostas, mas também 

estimulará o desenvolvimento de habilidades colaborativas e reflexivas, que são essenciais para o 

sucesso dessas iniciativas formativas. O envolvimento dos adolescentes em um ambiente que 

valoriza o apoio entre pares e a motivação intrínseca, como mostram Huangfu et al. (2023), tende 

a resultar em maior participação e, consequentemente, em melhores resultados tanto no campo 

acadêmico quanto nas atividades extraclasse promovidas nas oficinas. 

O uso de linguagens acessíveis e metodologias interativas torna o processo educativo mais 

atraente, estimulando a participação voluntária e o compromisso com a multiplicação das 

informações adquiridas em suas comunidades. Dessa forma, o engajamento nas oficinas vai além 

da simples presença. Ele se reflete no entusiasmo em colaborar, na capacidade de questionar e 

refletir criticamente sobre as temáticas discutidas, e no compromisso com a disseminação dos 

conhecimentos sobre sexualidade, que é o objetivo final dessas oficinas (Shao et al., 2024). 

O conteúdo informativo produzido pelos adolescentes no material “JÁ TÁ LIGADO?” 

(Figura 7); refletiu a mobilização e o engajamento do grupo Jovens Antenados, que tem se dedicado 

a participar de programas sociais e ações comunitárias, como o Programa Ação Global, realizado 

em novembro de 2006. É possível observar que o grupo, em parceria com a Secretaria de Saúde do 

Estado do Tocantins, atuou como facilitador em palestras sobre saúde e fez apresentações teatrais 

com uma abordagem crítica e humorística sobre temas como a prevenção e gravidez na 

adolescência. 
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Figura 7. Conteúdo informativo produzido pelos adolescentes 

 

Fonte: Arquivo da pesquisadora 

Destaca-se que o grupo enfrentou desafios de comunicação interna, mas se mantém ativo e 

comprometido em crescer e contribuir com a comunidade. O presidente, Fernando da Silveira 

Angelo, expressa confiança no potencial futuro do grupo, vislumbrando novas oportunidades de 
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trabalho e impacto social no próximo ano. O jornal “JÁ TÁ LIGADO?” foi criado como um meio 

de comunicação direta com os adolescentes, convidando-os a compartilhar notícias de suas escolas, 

bairros e cidades, além de sugerir colunas e participar ativamente da produção do conteúdo. 

Os adolescentes, ao escreverem um folder informativo sobre doenças sexualmente 

transmissíveis (DSTs) com foco em comunicar outros adolescentes, protagonizam um processo 

importante de educação entre pares (Figura 8). 

 

Figura 8. Folder sobre doenças sexualmente transmissíveis 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo da pesquisadora 

 

Este modelo de aprendizagem, no qual adolescentes ensinam e comunicam seus próprios 

pares, se alinha com a metodologia ativa, conferindo-lhes um papel central na construção e 

pulverização de conhecimentos. Tal abordagem também reforça a autonomia e a responsabilidade 

dos jovens sobre sua própria saúde, promovendo uma comunicação que pode ser mais acessível, 

direta e compreensível para esse público. 
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5.3 Contribuição da Aprendizagem Colaborativa para Fortalecimento das Habilidades de 

Comunicação e Liderança 

 

A interação colaborativa no contexto da educação sexual não apenas promove o 

aprendizado do conteúdo, mas também é uma ferramenta poderosa para o desenvolvimento de 

habilidades sociais e de liderança. Ao trabalharem juntos, os adolescentes aprendem a se expressar, 

ouvir e apoiar seus colegas, além de gerenciar conflitos que possam surgir. A liderança, nesse 

contexto, emerge não de forma autoritária, mas como uma facilitação do processo colaborativo, 

onde todos têm a oportunidade de contribuir igualmente, aprimorando a capacidade de regulação 

emocional e coletiva do grupo (Vuorenmaa; Nguyen; Järvelä, 2024). 

A educação sexual se destaca como uma área complexa e multifacetada, pois lida 

diretamente com aspectos emocionais, sociais e culturais que estão profundamente enraizados nas 

identidades individuais e coletivas. A colaboração em contextos de ensino sexual não apenas 

facilita o aprendizado do conteúdo técnico, como anatomia e fisiologia reprodutiva, mas também 

oferece um espaço crítico para que os participantes reflitam sobre suas crenças, valores e 

comportamentos em relação à sexualidade (Palmer; Hirsch, 2022). Essas características tornam a 

abordagem colaborativa especialmente significativa, pois cria um ambiente em que os estudantes 

podem desenvolver não apenas o conhecimento teórico, mas também habilidades socioemocionais 

importantes para o manejo saudável de suas próprias vidas sexuais e relacionamentos interpessoais 

(Ouyang; Zhang, 2024).  

As questões envolvidas na educação sexual são altamente sensíveis e, muitas vezes, 

cercadas por tabus, preconceitos e desinformação. Tópicos como identidade de gênero, orientação 

sexual, consentimento, prevenção de infecções sexualmente transmissíveis (ISTs) e saúde 

reprodutiva são frequentemente evitados em contextos formais de educação ou abordados de 

maneira superficial, o que limita a compreensão profunda desses assuntos por parte dos estudantes 

(Palmer; Hirsch, 2002). O contexto colaborativo permite que os participantes compartilhem 

experiências, questionem crenças e enfrentem esses temas difíceis em um ambiente seguro, 

promovendo o desenvolvimento de habilidades como empatia, escuta ativa e pensamento crítico. 

A troca de perspectivas, principalmente em grupos culturalmente diversos, desafia os estudantes a 
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confrontar preconceitos e a desenvolver uma compreensão mais inclusiva da sexualidade, o que é 

essencial em sociedades plurais (Laal; Laal, 2012; Qureshi et al., 2023). 

Além disso, a colaboração em um ambiente de educação sexual pode ser vista como um 

processo emancipatório, onde os estudantes não são meros receptores de informação, mas agentes 

ativos no seu próprio aprendizado. A co-construção do conhecimento, característica da 

aprendizagem colaborativa, favorece a autonomia dos estudantes na formação de suas concepções 

sobre sexualidade, baseada no diálogo, na reflexão crítica e na construção conjunta de saberes. Ao 

contrário de abordagens pedagógicas tradicionais, que tendem a centralizar o professor como fonte 

única de conhecimento, a educação sexual colaborativa encoraja a descentralização do poder, 

permitindo que os alunos assumam papéis de liderança e participem ativamente do processo de 

ensino-aprendizagem. Essa dinâmica é particularmente importante em temas como sexualidade, 

onde os jovens frequentemente sentem que suas vozes são silenciadas ou desvalorizadas (Kaliisa 

et al., 2022; Tan; Lee; Lee, 2022; Qiao, 2023).  

Por outro lado, a natureza da educação sexual exige uma abordagem pedagógica que 

considere as emoções e vulnerabilidades dos estudantes, especialmente no que diz respeito a 

experiências pessoais de vergonha, medo ou dúvida sobre sua própria sexualidade. A aprendizagem 

colaborativa, ao promover um ambiente de apoio mútuo, oferece um espaço onde esses sentimentos 

podem ser expressos de maneira construtiva, ajudando os alunos a desenvolverem maior resiliência 

emocional e a sentirem-se mais confiantes em suas capacidades para tomar decisões informadas 

sobre sua saúde sexual e reprodutiva. A interação em grupo pode, assim, servir como um 

catalisador para a normalização de discussões sobre sexualidade, contribuindo para a desconstrução 

de tabus e a promoção de uma sexualidade mais saudável e consciente (Kaliisa et al., 2022; Tan; 

Lee; Lee, 2022; Qiao, 2023). 

A distinção entre a colaboração em educação sexual e em outros contextos educativos 

menos sensíveis reside na profundidade das questões abordadas e na vulnerabilidade emocional 

envolvida. Enquanto em disciplinas tradicionais, como matemática ou ciências, a colaboração pode 

se concentrar na resolução conjunta de problemas técnicos ou na construção de conhecimentos 

objetivos, a colaboração na educação sexual requer um nível de envolvimento emocional muito 

maior (Kaliisa et al., 2022; Tan; Lee; Lee, 2022; Qiao, 2023). Os estudantes não estão apenas 

compartilhando informações, mas também confrontando experiências e emoções pessoais. Nesse 

sentido, o sucesso da abordagem colaborativa na educação sexual depende da criação de um 
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ambiente de confiança, respeito e segurança emocional, onde os estudantes sintam-se à vontade 

para expor dúvidas, discutir temas delicados e, ao mesmo tempo, aprender a valorizar as diferenças 

entre si. 

Para Vuorenmaa, Nguyen e Järvelä (2024), a participação ativa contínua nas interações 

socioemocionais, juntamente com as interações focadas na cognição e a regulação apropriada da 

aprendizagem em nível de grupo, influenciaram positivamente a compreensão da tarefa percebida 

pelos alunos. Essas descobertas aprimoram a compreensão das interações colaborativas como 

processos temporais e fornecem implicações práticas para apoiar as interações colaborativas para 

melhorar as habilidades metacognitivas. 

A regulação emocional e a interação socioemocional desempenham papéis centrais na 

aprendizagem colaborativa, especialmente no contexto do ensino de sexualidade, uma área 

permeada por tabus, estigmas e preconceitos sociais. O desenvolvimento dessas habilidades é 

importante para criar um ambiente educacional seguro e inclusivo, onde os adolescentes se sintam 

à vontade para explorar, discutir e questionar suas concepções e sentimentos sobre sexualidade, o 

que muitas vezes pode envolver vulnerabilidades e incertezas. Ao aprenderem a regular suas 

emoções e interagir de maneira construtiva com os colegas, os estudantes são capacitados a 

enfrentar os desafios emocionais inerentes ao debate sobre sexualidade, permitindo um diálogo 

mais aberto e respeitoso (Vuorenmaa; Nguyen; Järvelä, 2024). 

A regulação emocional envolve a capacidade de identificar, expressar e gerenciar emoções 

de maneira adequada, o que é necessário quando se abordam temas sensíveis como a sexualidade. 

Discussões sobre sexualidade, especialmente em contextos educacionais, podem evocar 

sentimentos de vergonha, medo ou desconforto devido a normas sociais repressivas ou falta de 

conhecimento. Nesse sentido, a aprendizagem colaborativa oferece um espaço em que os 

adolescentes podem praticar a regulação emocional ao discutirem suas experiências e dúvidas em 

grupo, promovendo uma cultura de apoio mútuo e normalização da vulnerabilidade emocional 

(Tan; Lee; Lee, 2022; Qiao, 2023; Ouyang; Zhang, 2024; Vuorenmaa; Nguyen; Järvelä, 2024).  

A interação socioemocional, por sua vez, se refere à capacidade de interagir de forma 

empática e compreensiva, reconhecendo e respondendo às emoções dos outros. No ensino de 

sexualidade, essas interações são particularmente essenciais, pois permitem que os estudantes 

aprendam a respeitar as perspectivas dos colegas, mesmo que divergentes das suas próprias. Essa 

habilidade é essencial para enfrentar os tabus e estigmas associados à sexualidade, como as 
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questões relacionadas à orientação sexual, identidade de gênero e comportamentos sexuais, que 

muitas vezes são marginalizados ou ridicularizados em contextos sociais mais amplos. A interação 

socioemocional proporciona um terreno fértil para a criação de um ambiente inclusivo, onde todos 

os estudantes, independentemente de suas experiências ou crenças, se sintam valorizados e ouvidos 

(Tan; Lee; Lee, 2022; Qiao, 2023; Ouyang; Zhang, 2024; Vuorenmaa; Nguyen; Järvelä, 2024). 

Assim, a aprendizagem colaborativa, quando associada a uma regulação emocional eficaz, 

pode ajudar a reduzir preconceitos e estigmas relacionados à sexualidade. Por exemplo, pesquisas 

de Vuorenmaa, Nguyen e Järvelä (2024) mostram que a participação ativa em interações 

socioemocionais, junto com a regulação adequada da aprendizagem em grupo, melhora a 

compreensão e aceitação de diferentes perspectivas entre os estudantes. Ao aprenderem a regular 

suas emoções, os adolescentes se tornam menos propensos a reagir defensivamente a opiniões ou 

comportamentos que desafiem suas próprias crenças, o que é essencial em discussões sobre 

sexualidade, onde as emoções frequentemente afloram devido à natureza pessoal e culturalmente 

sensível dos temas. 

Além disso, o desenvolvimento de habilidades de regulação emocional e interação 

socioemocional pode auxiliar os adolescentes a lidar com a pressão social e os preconceitos 

externos relacionados à sexualidade. Muitos jovens enfrentam estigmatização e discriminação em 

suas comunidades devido a normas rígidas sobre gênero e comportamento sexual. A aprendizagem 

colaborativa, ao incentivar o trabalho em equipe e o apoio emocional mútuo, oferece um modelo 

de como os estudantes podem lidar com esses desafios em suas vidas cotidianas. Eles aprendem a 

expressar suas emoções de maneira assertiva, a negociar conflitos e a construir redes de apoio que 

os ajudam a resistir às pressões sociais que perpetuam o silêncio e o tabu em torno da sexualidade 

(Tan; Lee; Lee, 2022; Qiao, 2023; Ouyang; Zhang, 2024; Vuorenmaa; Nguyen; Järvelä, 2024). 

No contexto da educação sexual, a prática da regulação emocional também pode reduzir a 

ansiedade que muitos adolescentes sentem ao abordar temas como contracepção, consentimento e 

prevenção de ISTs. Um ambiente colaborativo, onde as emoções são reconhecidas e trabalhadas 

de forma aberta, permite que os jovens superem os constrangimentos iniciais e se engajem de forma 

mais ativa no aprendizado. Essa capacidade de lidar com o desconforto emocional é vital para 

promover discussões mais profundas e informadas, o que, por sua vez, pode levar à adoção de 

comportamentos sexuais mais responsáveis e saudáveis (Palmer; Hirsch, 2022; Ouyang; Zhang, 

2024). 
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A interação socioemocional, em particular, promove um ambiente de aprendizagem mais 

inclusivo, onde os estudantes são incentivados a ouvir e valorizar as diferentes histórias e 

experiências dos colegas. Esse processo ajuda a romper com os estereótipos e preconceitos, 

fomentando uma compreensão mais empática e diversificada da sexualidade. A exposição a 

múltiplas perspectivas, facilitada por interações colaborativas, pode ajudar os adolescentes a 

desconstruir crenças preconcebidas e abrir espaço para novas formas de pensar sobre si mesmos e 

os outros. Essa capacidade de empatia é especialmente importante no enfrentamento de temas 

controversos e polarizadores, como a diversidade sexual e a equidade de gênero, que exigem uma 

abordagem sensível e colaborativa. (Yang, 2023; Qiao, 2023).  

O uso de métodos de aprendizagem colaborativa na educação sexual também favorece o 

desenvolvimento de habilidades sociais e de liderança entre os adolescentes. Ao trabalharem juntos 

em tarefas e projetos, eles aprimoram suas capacidades de comunicação, resolução de conflitos e 

cooperação (Yang, 2023). A rotatividade de papéis dentro dos grupos, como líderes, apresentadores 

e registradores, contribui para o fortalecimento dessas competências, preparando os jovens para 

desempenharem papéis ativos e responsáveis em suas comunidades. 

A inserção de estudantes indígenas no grupo Jovens Antenados trouxe um enriquecimento 

significativo para as discussões sobre sexualidade e destacou a importância da aprendizagem 

colaborativa no desenvolvimento de habilidades de comunicação e liderança (Figura 9). A 

diversidade cultural presente entre esses estudantes, que vêm de tradições distintas, proporcionou 

um ambiente de diálogo e troca de saberes únicos, ampliando o repertório de perspectivas dentro 

do grupo. 

 

 

Figura 9. Estudantes indígenas participantes do “Jovens Antenados” 
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Fonte: Arquivo da pesquisadora 

 

A aprendizagem colaborativa, nesse contexto, permitiu que os jovens indígenas 

compartilhassem suas visões sobre sexualidade, enraizadas em suas culturas e experiências 

próprias, com outros adolescentes. Esse tipo de intercâmbio não apenas contribuiu para a 

valorização das culturas Javaé e Xerente, mas também para o desenvolvimento de habilidades de 

comunicação entre os participantes. Ao explicar e defender suas ideias dentro do grupo, esses 

jovens aprimoraram sua capacidade de expressar-se de forma clara e assertiva, ajustando-se ao 

público, o que é uma habilidade essencial na liderança. 

As discussões sobre sexualidade, por sua natureza sensível e cheia de tabus, tornaram-se 

também um espaço propício para o fortalecimento da liderança. O grupo “Jovens Antenados” 

ofereceu oportunidades para que os estudantes assumissem papéis de liderança ao mediar 

discussões e propor soluções para os desafios enfrentados pelos adolescentes no que diz respeito à 



 

 

87 

 

 

sexualidade e à saúde. Nesse processo, os jovens Javaé e Xerente não só compartilharam seus 

conhecimentos, mas também desenvolveram habilidades de escuta ativa e a capacidade de conciliar 

diferentes pontos de vista, características essenciais para a liderança eficaz. 

Além disso, a aprendizagem colaborativa nesse grupo incentivou o desenvolvimento de 

uma postura crítica e reflexiva sobre temas complexos, como sexualidade, permitindo que os 

estudantes indígenas contribuíssem com uma visão que, muitas vezes, é marginalizada nos 

contextos urbanos e escolares tradicionais. Ao trazer suas experiências culturais e saberes 

indígenas, esses jovens desafiaram o grupo a pensar de maneira mais abrangente e inclusiva sobre 

o tema.  

A participação de estudantes indígenas no grupo “Jovens Antenados” ilustra como a 

aprendizagem colaborativa pode ser um mecanismo poderoso para o fortalecimento das habilidades 

de comunicação e liderança, especialmente quando há diversidade cultural envolvida. A troca de 

experiências e o diálogo intercultural não só enriqueceram as discussões sobre sexualidade, mas 

também criaram um espaço de aprendizagem onde a valorização das diferenças e o respeito mútuo 

foram importantes para o crescimento pessoal e coletivo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A presente pesquisa teve como objetivo central demonstrar a eficácia das estratégias de 

aprendizagem colaborativa na formação de adolescentes como multiplicadores de informações 

sobre sexualidade. Os resultados obtidos indicaram que essas estratégias não apenas favoreceram 

o desenvolvimento de habilidades cognitivas, mas também foram significativas para o 

fortalecimento de competências socioemocionais, como a comunicação assertiva e a liderança, 
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aspectos relevantes para a atuação desses jovens no papel de multiplicadores, respondendo assim 

a questão problema da pesquisa.   

Os resultados evidenciaram que as oficinas realizadas proporcionaram um ambiente seguro 

e inclusivo, no qual os adolescentes puderam explorar e debater temas sensíveis como a 

sexualidade, muitas vezes marcados por tabus e preconceitos. A natureza interativa das atividades 

colaborativas criou oportunidades para que os jovens se envolvessem de maneira significativa, 

compartilhando experiências e construindo conhecimento de forma coletiva. Esse formato também 

promoveu a prática de habilidades essenciais, como escuta ativa, empatia e adaptação da linguagem 

ao público, fundamentais para o desempenho como multiplicadores. 

A análise detalhada das organizações temáticas – incluindo o engajamento dos 

adolescentes, o desenvolvimento de habilidades de comunicação e liderança, e a adaptação das 

estratégias colaborativas para temas delicados – evidenciou que o processo de aprendizagem 

colaborativa promove um ambiente propício ao diálogo aberto e ao respeito mútuo. Dessa forma, 

ficou claro que essas estratégias vão além do mero cumprimento de objetivos educacionais, 

contribuindo diretamente para o crescimento pessoal e social dos participantes. A pesquisa conclui 

que o uso de metodologias colaborativas é um recurso poderoso na educação sexual, pois facilita 

a construção de conhecimentos e estimula um ambiente de aprendizado inclusivo, formando 

adolescentes mais conscientes e preparados para atuarem como multiplicadores em suas 

comunidades. 

Ao abordar a sexualidade, a aprendizagem colaborativa proporcionou um espaço seguro e 

acolhedor para que os adolescentes pudessem compartilhar experiências, trocar informações e 

discutir abertamente temas frequentemente marcados por tabus e estigmas. A natureza interativa 

das oficinas permitiu que os jovens se envolvessem de maneira mais profunda, promovendo o 

aprendizado não apenas do conteúdo factual, mas também do desenvolvimento de habilidades 

sociais, como escuta ativa e empatia. Isso demonstra que as estratégias colaborativas são capazes 

de transformar o ambiente educacional, tornando-o mais inclusivo e reflexivo, principalmente 

quando se trata de temas complexos e multifacetados. 

A participação ativa dos adolescentes nas atividades colaborativas também revelou um 

aumento significativo no nível de engajamento e autonomia. A rotatividade de papéis nos grupos, 

como líder, registrador e apresentador, promoveu o desenvolvimento de competências de liderança 

entre os participantes, que se tornaram mais responsáveis pela condução das discussões e pela 
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mediação de conflitos. Essas atividades proporcionaram um espaço para a prática de habilidades 

de liderança democrática, em que os adolescentes aprenderam a facilitar o diálogo e promover a 

igualdade de participação entre seus pares. 

O engajamento dos adolescentes foi impulsionado pela possibilidade de se tornarem 

multiplicadores do conhecimento adquirido. Ao serem incentivados a repensar e repassar as 

informações sobre sexualidade para seus colegas, os jovens assumiram um papel ativo em suas 

comunidades, contribuindo para a disseminação de práticas sexuais seguras e para a quebra de 

preconceitos em torno do tema. O fato de se reconhecerem como multiplicadores reforçou a 

responsabilidade social e o compromisso com a promoção da saúde sexual, destacando o impacto 

duradouro das estratégias colaborativas na formação cidadã dos adolescentes. 

A contribuição das estratégias de aprendizagem colaborativa para o fortalecimento das 

habilidades de comunicação dos adolescentes também foi significativa. Ao participarem das 

atividades em grupo, os jovens aprimoraram suas capacidades de expressão oral e escrita, bem 

como a habilidade de ajustar sua linguagem ao público. Essas competências são essenciais para a 

atuação como multiplicadores, uma vez que a clareza e a assertividade na comunicação são 

essenciais para transmitir informações sensíveis e complexas de maneira acessível e eficaz. 

Além da comunicação, a pesquisa demonstrou que as estratégias colaborativas promoveram 

o desenvolvimento de uma postura crítica e reflexiva sobre a sexualidade. Ao trabalharem em 

grupo, os adolescentes foram desafiados a questionar normas sociais, mitos e crenças enraizadas 

em torno do tema, ampliando sua compreensão e construindo um repertório mais amplo e 

diversificado de conhecimentos sobre saúde sexual. Essa abordagem crítica também contribuiu 

para a desconstrução de estigmas relacionados a questões de gênero, orientação sexual e práticas 

sexuais, criando um ambiente mais inclusivo e respeitoso para a troca de saberes. 

O papel do docente é importante, porém não é o único responsável pelo sucesso das 

estratégias de aprendizagem colaborativa. Como um facilitador do processo, o professor pode ou 

não conduzir as discussões, considerando que na aprendizagem colaborativa está é liderada pelos 

alunos e na participação ativa entre estes. A habilidade do docente em criar um ambiente acolhedor 

e seguro foi necessária na presente estratégia da pesquisa, para que os estudantes se sentissem 

confortáveis em compartilhar suas experiências e opiniões. Essa pesquisa evidencia, portanto, a 

importância de uma formação docente que priorize a aprendizagem colaborativa e a mediação de 

temas sensíveis, como a sexualidade, com sensibilidade e empatia. 
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As interfaces entre educação e saúde ficaram evidentes ao longo de todo o processo de 

formação dos adolescentes multiplicadores. As estratégias colaborativas permitiram uma 

integração efetiva entre o ensino de sexualidade e a promoção da saúde, mostrando como a 

educação pode ser um poderoso instrumento para a transformação de comportamentos e atitudes 

relacionadas à saúde sexual. Essa articulação entre os campos de educação e saúde reforça a 

importância de abordagens interdisciplinares na formação de multiplicadores e na construção de 

um sistema de ensino que valorize o desenvolvimento integral dos estudantes. 

A pesquisa também aponta para a necessidade de futuras investigações que explorem outras 

abordagens colaborativas no ensino de sexualidade, bem como o impacto de longo prazo das 

formações de multiplicadores em suas comunidades. Estudos futuros poderiam, por exemplo, 

avaliar como os adolescentes multiplicadores aplicam os conhecimentos adquiridos em diferentes 

contextos sociais e escolares, e como essa formação contribui para a redução de comportamentos 

de risco e para a promoção de práticas sexuais mais seguras. 

Outra recomendação importante que emerge desta pesquisa é a implementação de 

estratégias colaborativas em escolas e instituições de ensino como parte de um currículo 

permanente de educação sexual. As oficinas realizadas durante esta investigação demonstraram 

que, quando os adolescentes são capacitados a trabalhar em grupo, compartilhar conhecimentos e 

assumir papéis de liderança, eles se tornam agentes ativos na promoção da saúde sexual em suas 

comunidades. Portanto, a integração dessas práticas colaborativas em programas educativos 

poderia gerar impactos significativos na formação de cidadãos mais conscientes e responsáveis em 

relação à sua sexualidade. 

Em termos de recomendações para os profissionais da educação, destaca-se a importância 

de um planejamento cuidadoso das atividades colaborativas, com a escolha de metodologias que 

favoreçam a participação equitativa e o diálogo aberto. O professor, como facilitador, deve estar 

preparado para lidar com as questões emocionais e culturais que surgem durante as discussões 

sobre sexualidade, promovendo um ambiente de respeito e empatia. A pesquisa sugere, ainda, que 

a formação ampliada dos docentes em temas relacionados à sexualidade e à aprendizagem 

colaborativa seja um potencial para garantir a eficácia dessas abordagens no ambiente escolar. 

Assim, nas considerações finais desta pesquisa é oportuno destacar, portanto, que as 

estratégias de aprendizagem colaborativa se mostram uma ferramenta significativa para a formação 

de adolescentes multiplicadores sobre sexualidade. Além de promover o aprendizado do conteúdo, 
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essas estratégias fortalecem habilidades essenciais, como a comunicação, a liderança e a regulação 

emocional, que são relevantes para o enfrentamento de temas sensíveis e estigmatizados. A 

articulação entre educação e saúde, evidenciada ao longo do estudo, reforça a importância de uma 

abordagem integrada para a promoção da saúde sexual, com impactos significativos tanto no 

contexto escolar quanto comunitário. 

Por fim, recomenda-se que as estratégias de aprendizagem colaborativa continuem a ser 

exploradas e aprimoradas, com vistas a promover uma educação sexual inclusiva, crítica e 

transformadora. Essa pesquisa contribui para o campo da educação ao demonstrar que, por meio 

da colaboração e do engajamento ativo, os adolescentes podem se tornar multiplicadores do 

conhecimento sobre sexualidade, assumindo um papel protagonista na construção de uma 

sociedade mais consciente, inclusiva, resoluta e saudável. 
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APÊNDICE A - Artigo 1 

A sexualidade juvenil numa perspectiva sociocultural 

Youth sexuality from a socio-cultural perspective 

 

Samia Ponciano Gabriel Chabo 

José Lauro Martins 

 

RESUMO 

Este estudo analisa a sexualidade juvenil sob uma perspectiva sociocultural, fundamentando-se na 

teoria de Vygotsky, que destaca o papel das interações sociais e do contexto cultural no 

desenvolvimento cognitivo e emocional dos adolescentes. Com base em uma pesquisa analítico-

descritiva, foram analisadas oficinas sobre sexualidade realizadas em Palmas - TO, em 2004, 

envolvendo materiais educativos como folders e informativo. Os resultados evidenciam que 

atividades lúdicas e colaborativas, alinhadas ao contexto sociocultural dos jovens, promovem 

autonomia, protagonismo e reflexão crítica, contribuindo para a internalização de valores sociais e 

compreensão da sexualidade. A pesquisa ressalta que a educação sexual deve ir além de 

informações biológicas, abrangendo aspectos emocionais, afetivos e sociais. A criação de espaços 

inclusivos e reflexivos, como sugerido por Vygotsky, permite que adolescentes explorem e 

discutam a sexualidade sem os tabus culturais e familiares. Essa abordagem potencializa a 

formação integral dos jovens, capacitando-os para a tomada de decisões conscientes e a construção 

de relacionamentos saudáveis. Por fim, o estudo destaca a relevância de práticas pedagógicas 

inclusivas que conectem experiências individuais e coletivas, promovendo uma educação sexual 

transformadora e alinhada aos desafios contemporâneos. 

 

PALAVRAS-CHAVE Vygotsky. Teoria sociocultural. Adolescência. Sexualidade. 

 

ABSTRACT 

This study analyzes youth sexuality from a sociocultural perspective, based on Vygotsky's theory, 

which highlights the role of social interactions and the cultural context in the cognitive and 

emotional development of adolescents. Based on analytical-descriptive research, workshops on 

sexuality held in Palmas - TO in 2004 were analyzed, involving educational materials such as 

folders and newsletters. The results show that playful and collaborative activities, aligned with the 

socio-cultural context of young people, promote autonomy, protagonism and critical reflection, 

contributing to the internalization of social values and understanding of sexuality. The research 

emphasizes that sex education must go beyond biological information, covering emotional, 

affective and social aspects. Creating inclusive and reflective spaces, as suggested by Vygotsky, 

allows adolescents to explore and discuss sexuality without cultural and family taboos. This 

approach enhances the integral formation of young people, enabling them to make informed 

decisions and build healthy relationships. Finally, the study highlights the importance of inclusive 
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pedagogical practices that connect individual and collective experiences, promoting transformative 

sex education that is aligned with contemporary challenges. 

 

KEYWORDS Vygotsky. Sociocultural theory. Adolescence. Sexuality. 

 

Introdução 

O desenvolvimento social, emocional e cognitivo dos adolescentes é um processo 

complexo, altamente influenciado por fatores históricos, sociais e culturais. Nessa fase, a transição 

entre a infância e a vida adulta marca um período de descobertas e conflitos, incluindo o despertar 

da sexualidade, o que exige que o jovem equilibre seus novos impulsos com as expectativas sociais 

e culturais impostas pela sociedade1. O desenvolvimento psicológico dos adolescentes deve ser 

entendido à luz do contexto sociocultural, no qual a escola e a família desempenham papéis 

fundamentais, especialmente ao oferecerem estruturas para que os adolescentes explorem e 

compreendam suas próprias identidades em relação às normas de comportamento vigentes2.  

No cenário escolar, a imaginação lúdica emerge como um elemento essencial para o 

desenvolvimento cognitivo e emocional dos jovens, fornecendo uma base para a formação de 

pensamentos abstratos e a exploração de realidades que vão além do desenvolvimento imediato. 

Vygotsky2 defende que atividades lúdicas e interativas estimulam o desenvolvimento das funções 

psicológicas superiores, possibilitando que os adolescentes expressem seus pensamentos e 

emoções de maneira criativa e reflexiva. No contexto da sexualidade, esse processo lúdico permite 

a experimentação e a negociação das normas culturais, possibilitando que os jovens internalizem 

valores sociais e experimentem sua sexualidade de maneira segura e imaginativa3,4,5,6.  

A perspectiva sociocultural de Vygotsky sobre o desenvolvimento evidencia o papel da 

educação no aprimoramento do pensamento conceitual e crítico dos adolescentes. Ele sugere que, 

ao mediar o acesso a conceitos científicos e discussões críticas, os educadores podem ajudar os 

adolescentes a transitarem de um pensamento concreto para o conceitual1,2. Esse processo não só 

apoia o desenvolvimento cognitivo, mas também promove um ambiente de reflexão, essencial para 

que os jovens compreendam e lidem com temas complexos, como a sexualidade e os 

relacionamentos. Assim, o papel da escola ultrapassa o ensino acadêmico, tornando-se um 

ambiente de mediação de expectativas e valores sociais que impactam diretamente o 

desenvolvimento integral dos adolescentes7.  
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Entretanto, apesar da importância da educação sexual no desenvolvimento dos 

adolescentes, ainda existem resistências significativas no ambiente escolar e familiar em abordar a 

sexualidade como um tema legítimo e necessário. A educação sexual, fundamentada na diversidade 

e no respeito às vivências individuais, é crucial para o empoderamento dos jovens e para a 

promoção de sua saúde e bem-estar. Ao abordar a sexualidade de forma lúdica e pedagógica, é 

possível criar um ambiente seguro no qual os adolescentes possam explorar e discutir questões 

relacionadas a seus corpos e desejos, sem os tabus e preconceitos que muitas vezes inibem o diálogo 

aberto sobre o tema7,8,9,10.  

Assim, este artigo tem como objetivo apresentar como a sexualidade juvenil pode ser 

expressa em uma perspectiva sociocultural. A partir da teoria de Vygotsky e da compreensão do 

contexto sociocultural, busca-se identificar práticas pedagógicas que promovam o 

desenvolvimento saudável da sexualidade nos adolescentes, respeitando suas vivências e 

oferecendo uma base educativa que contribua para sua formação integral. 

 

Metodologia 

O presente estudo é resultado parcial de uma pesquisa analítico-descritiva11 foram 

analisados recortes de uma oficina sobre sexualidade voltada para adolescentes, realizadas no ano 

de 2004 em Palmas, Tocantins: a) Folder informativo sobre doenças sexualmente transmissíveis 

(DSTs); b) Material informativo ‘JÁ TÁ LIGADO?’.  

A análise teórico-conceitual do presente estudo se baseou na premissa de que a teoria de 

Vygotsky enfatiza a importância das interações sociais e do contexto sociocultural no 

desenvolvimento cognitivo, destacando que o aprendizado ocorre por meio da mediação entre o 

indivíduo e seu ambiente social12.  

 

Resultados e discussão 

 

Uma perspectiva sociocultural sobre a adolescência  

A perspectiva sociocultural sobre a adolescência ressalta a influência do contexto histórico, 

cultural e social no desenvolvimento do jovem, posicionando-o na interseção entre o indivíduo e 

seu ambiente. Diferente da visão que busca uma ‘verdade’ universal sobre essa fase da vida, esta 

abordagem reconhece a adolescência como uma construção social que emerge de contextos 
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específicos. A ideia de adolescência, portanto, varia conforme o tempo e o espaço, sendo moldada 

por diferentes normas, valores e expectativas sociais9,13,14. 

Vygotsky oferece uma análise detalhada das mudanças que ocorrem na adolescência, 

destacando as transformações simultâneas nas esferas física, emocional e social. Para ele, a 

adolescência é uma ‘idade de transição’ em que as mudanças são moldadas tanto por fatores 

biológicos quanto pelo ambiente cultural e histórico em que o jovem está inserido, afetando 

diretamente sua compreensão e expressão da sexualidade. Essa perspectiva reconhece que o 

desenvolvimento sexual, assim como outros aspectos do crescimento, é profundamente 

influenciado por normas culturais e pelo meio social2,15. 

Ao contrário da visão tradicional que associa a adolescência a um período de ‘tempestade 

e estresse’, que demandaria controle social e intervenções educacionais, a perspectiva sociocultural 

ressalta a capacidade dos jovens de participarem de maneira ativa em seu desenvolvimento. Essa 

abordagem valoriza o potencial dos adolescentes quando inseridos em ambientes escolares que 

oferecem relações de apoio e experiências de ensino-aprendizagem ricas e desafiadoras, 

favorecendo seu desenvolvimento cognitivo e emocional14,16,17. 

No início do século XX, Vygotsky já destacava o papel da escolaridade no desenvolvimento 

cognitivo dos adolescentes, argumentando que o acesso e o engajamento com o aprendizado 

mediado possibilitam o desenvolvimento do pensamento conceitual. Ele defendia que a integração 

entre imaginação e pensamento conceitual ajuda os jovens a se prepararem para agir e pensar de 

maneira criativa e crítica, não restrita ao concreto1,2. Esse processo é essencial para que os 

adolescentes desenvolvam a capacidade de imaginar futuros sociais mais equitativos e desafiar 

estereótipos frequentemente associados à adolescência7. 

Por outro lado, Vygotsky também criticava a desigualdade na escolarização, apontando que 

as escolas, muitas vezes, oferecem experiências distintas com base em fatores como classe social, 

gênero e capacidades individuais2. Para ele, embora o potencial dos jovens possa ser enriquecido 

por experiências de aprendizagem mediada, o contexto escolar muitas vezes falha em oferecer 

oportunidades equitativas. Essa análise evidencia a necessidade de repensar práticas educacionais 

que superem estereótipos e promovam a inclusão, possibilitando que os jovens se tornem 

protagonistas na construção do conhecimento e na sociedade7. 

Além disso, o acesso a oportunidades de brincadeiras imaginativas é uma ferramenta vital 

no desenvolvimento juvenil, pois permite que os adolescentes pratiquem o pensamento além do 
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contexto imediato. Ao explorar cenários e possibilidades além de suas realidades, os jovens 

desenvolvem habilidades importantes para a crítica e o questionamento dos modelos culturais e das 

representações da adolescência propagadas pela mídia. Essa prática favorece uma compreensão 

mais ampla de si mesmos e do mundo, essencial para a formação de indivíduos conscientes e 

reflexivos7,18,19. 

Ainda que abordagens recentes na pesquisa psicológica proponham o estudo das influências 

históricas e culturais no desenvolvimento dos jovens, essa era uma perspectiva central para 

Vygotsky quase um século atrás. Estudos contemporâneos corroboram a importância de uma visão 

multidisciplinar e contextualizada do desenvolvimento adolescente, promovendo um entendimento 

que vá além do indivíduo descontextualizado e que considere os jovens em sua relação com os 

ambientes históricos, sociais e culturais que os cercam18,19. 

No processo de criação de um folder informativo sobre doenças sexualmente transmissíveis 

(DSTs) (Figura 1), os adolescentes vivenciaram uma experiência significativa de educação entre 

pares. Esta vivência permitiu que eles não apenas assimilassem informações relevantes sobre o 

tema, mas também protagonizassem a construção e disseminação de conhecimento de saúde, 

alinhando-se a uma abordagem ativa de aprendizagem. Essa iniciativa reflete a teoria de Vygotsky, 

que valoriza o aprendizado mediado pela interação social e considera o ambiente cultural como 

central para o desenvolvimento cognitivo20. 
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Figura 1. Folder sobre doenças sexualmente transmissíveis 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: arquivo da pesquisadora 

 

De acordo com Vygotsky, o desenvolvimento cognitivo ocorre no contexto de interações 

sociais, onde o conhecimento é construído coletivamente e mediado por outros, incluindo pares15. 

No caso da elaboração do folder, os adolescentes assumiram o papel de protagonistas, 

comunicando e ensinando seus próprios pares. Esse formato de educação entre pares reforça a 

importância de práticas colaborativas e de troca de conhecimento em um ambiente sociocultural. 

Ao se colocarem na posição de educadores, os jovens exercitam habilidades como responsabilidade 

e autonomia, desenvolvendo uma postura crítica e consciente sobre o tema da saúde sexual. 

Além disso, essa metodologia promove uma comunicação mais acessível e direta entre 

adolescentes, pois os materiais foram elaborados com uma linguagem adaptada ao público-alvo. 
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Ao utilizar uma linguagem familiar e adaptar o conteúdo à realidade e aos interesses dos pares, os 

jovens podem tornar a mensagem mais relevante e compreensível14. Esse processo destaca o valor 

de dar aos adolescentes um papel ativo na educação em saúde, permitindo que eles reflitam sobre 

suas próprias experiências e compartilhem conhecimentos de uma maneira que promova uma 

compreensão mais profunda entre eles17. 

Outro aspecto importante dessa atividade é o fortalecimento da autonomia e da 

responsabilidade sobre a própria saúde, ao mesmo tempo em que promove uma visão mais 

equitativa sobre o papel dos adolescentes na sociedade. Essa abordagem possibilita que os jovens 

se percebam como agentes de mudança e promotores de saúde em sua comunidade, o que reforça 

a construção de papéis sociais mais inclusivos e responsáveis15.  

Assim, ao explorar as influências sociais e culturais sobre o desenvolvimento juvenil e 

envolver os adolescentes em práticas de ensino entre pares, essa experiência educativa corrobora 

uma perspectiva sociocultural da adolescência1,2. Esse enfoque ressalta a importância de 

metodologias que promovam o protagonismo juvenil, valorizando a voz e a experiência dos 

próprios jovens na construção do conhecimento e na promoção de práticas de saúde. Dessa forma, 

é possível fomentar uma compreensão mais inclusiva e transformadora sobre a adolescência, 

preparando os jovens para participarem ativamente na sociedade com uma base sólida de 

conhecimento e responsabilidade. 

 

A educação sexual como um pilar sustentável para a saúde na adolescência  

A educação sexual como um pilar sustentável para a saúde na adolescência destaca a 

necessidade de uma abordagem abrangente e efetiva da educação sexual para adolescentes. Tal 

abordagem contribui para práticas sustentáveis de saúde, promoção do bem-estar e empoderamento 

dos jovens, capacitando-os a tomar decisões informadas sobre saúde e relacionamentos. A 

compreensão da estrutura familiar como primeiro grupo social influencia a formação pessoal, pois, 

a família atua como um sistema interativo e como uma força social, moldando comportamentos e 

influenciando o desenvolvimento da personalidade21,22.  

A sexualidade é um componente essencial do ser humano e emerge na adolescência como 

uma expressão biológica, psicológica e social, influenciada por crenças pessoais e valores culturais. 

Esse tema, contudo, é frequentemente negligenciado no ambiente escolar e familiar, onde ainda 

persiste o tabu em discutir sexualidade abertamente23.  
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Por sua vez, a educação sexual, deve abranger mais do que apenas informações sobre 

anatomia e prevenção a doenças, gravidez e outros temas, mas deve incluir também aspectos 

emocionais, afetivos e sociais, para promover assim, uma compreensão integral da sexualidade. 

Ao serem incentivados a compartilhar experiências e discutir abertamente seus pensamentos, os 

adolescentes não só adquirem conhecimento, mas também desenvolvem habilidades essenciais, 

como a tomada de decisões informadas e a comunicação assertiva. Esse processo ajuda na 

construção de uma autonomia crítica e empoderada, importante para lidar com questões sexuais de 

forma responsável e segura24. 

Vygotsky afirma que, ao ignorar a sexualidade na educação, escolas frequentemente 

reprimem manifestações naturais, o que pode resultar em traumas e neuroses entre os jovens. Além 

disso, ele destaca que a sexualidade não é exclusiva da adolescência; ela emerge na infância e 

evolui até o amadurecimento, sendo moldada por fatores culturais. Nesse contexto, uma educação 

sexual inclusiva é essencial para oferecer acolhimento e compreensão da diversidade cultural e das 

experiências individuais dos jovens25. 

A teoria de Vygotsky embasa essa abordagem ao enfatizar que o aprendizado ocorre de 

forma mais eficaz quando construído a partir das interações sociais e das experiências pessoais dos 

indivíduos1,2,25. Segundo Vygotsky, as experiências cotidianas dos adolescentes constituem o 

‘saber que não passa pela experiência pessoal’, o que o torna fundamental no desenvolvimento 

humano. Esse conceito de aprendizado mediado pelas interações corrobora com a criação de 

espaços como o informativo ‘JÁ TÁ LIGADO?’, onde os adolescentes exercitam a autoexpressão 

e refletem sobre a própria sexualidade de modo coletivo e contextualizado (Figura 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Conteúdo informativo produzido pelos adolescentes 
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Fonte: arquivo da pesquisadora 

 

Na educação sexual, esta implícita a necessidade da abertura de espaços para que 

adolescentes reflitam criticamente sobre suas próprias vivências e desejos, evitando uma postura 

pedagógica moralizante e promovendo uma educação que permita o autoconhecimento e a 

compreensão das diferentes expressões de sexualidade26. Essa postura encontra eco nas ideias de 

Vigotsky, que afirma a importância de respeitar e incluir a experiência individual e coletiva dos 

alunos em práticas educativas, reforçando a ideia de que o conhecimento é validado e enraizado 

quando associado à realidade dos educandos25. 
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Estudos contemporâneos destacam a importância de uma abordagem de educação sexual 

que vá além da transmissão de conhecimentos biológicos, incluindo aspectos emocionais, afetivos 

e sociais23,27,28. Diversas metodologias sugerem que a educação sexual deva ser um processo 

participativo e reflexivo, permitindo que os adolescentes reflitam sobre normas, valores e papéis 

de gênero. A falta de preparo dos pais e professores para abordar a sexualidade leva os jovens a 

buscarem informações de fontes não confiáveis, o que aumenta o risco de desinformação24,29.  

A educação sexual adequada oferece aos adolescentes as habilidades necessárias para 

lidarem com transformações físicas e emocionais, além de desenvolverem comunicação assertiva 

e atitudes responsáveis29,30. 

Ela fortalece o senso de autonomia, permitindo que jovens façam escolhas informadas e 

contribuindo para a prevenção da violência de gênero e promoção de igualdade23,27. Assim, a 

educação sexual promove uma compreensão integral da saúde e bem-estar, capacitando 

adolescentes a interagirem de forma segura e responsável com sua própria sexualidade e a de 

outros, além de prevenir comportamentos de risco e cultivar uma autoestima sólida. 

Assim, uma estratégia que integre adolescentes como multiplicadores de informações 

fortalece seu papel no desenvolvimento social, estimulando o protagonismo em seu próprio 

crescimento e a atuação em suas comunidades31. Dessa forma, a educação sexual se configura não 

apenas como um processo de aprendizado individual, mas como uma prática transformadora que 

contribui para uma sociedade mais consciente, inclusiva e equitativa30.  

Portanto, desenvolvimento de projetos educativos que incorporam os adolescentes como 

agentes multiplicadores e protagonistas reforça o papel essencial da educação sexual na formação 

de jovens críticos e conscientes, capacitando-os a exercer uma cidadania plena e responsável. Esses 

jovens, uma vez empoderados e cientes de sua própria sexualidade e corpo, podem atuar de maneira 

significativa em suas comunidades, promovendo práticas sustentáveis de saúde e bem-estar. 

 

 

 

Considerações finais 

Conclui-se que a abordagem sociocultural da sexualidade juvenil revela a importância de 

uma educação sexual integrada e contextualizada no ambiente escolar, que se coloca como um 

espaço essencial para o desenvolvimento social, emocional e cognitivo dos adolescentes. A 
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produção de materiais educativos e folders por parte dos próprios adolescentes, conforme 

destacado nos resultados, demonstra a eficácia de práticas pedagógicas que valorizam o 

protagonismo juvenil, permitindo-lhes expressar e compartilhar informações de forma criativa e 

colaborativa. Esses materiais não apenas oferecem um meio de disseminação de conhecimento, 

mas também refletem a diversidade cultural e as vivências individuais dos estudantes, fomentando 

uma abordagem inclusiva e plural na educação sexual. 

Sob a perspectiva de Vygotsky, a adolescência é uma fase onde o pensamento imaginativo 

e a zona de desenvolvimento proximal se destacam, possibilitando que os jovens transcendam suas 

experiências imediatas e explorem conceitualmente questões relacionadas à sexualidade e à 

identidade. A partir dessa visão, a educação sexual deve ser planejada de modo a ampliar o 

pensamento crítico e criativo dos adolescentes, incorporando suas vivências e promovendo um 

ambiente de diálogo e reflexão. Assim, a produção de materiais educativos, orientada pelos 

próprios adolescentes, não apenas os empodera, mas também estabelece uma ponte entre o 

conhecimento científico e o saber vivencial, conectando o contexto escolar com a realidade social 

dos jovens. 

A educação sexual, nesse sentido, surge como um pilar fundamental para a promoção da 

saúde e do bem-estar dos adolescentes, contribuindo para práticas de saúde sustentáveis e 

fortalecendo sua autonomia e capacidade de tomar decisões informadas sobre a vida sexual. Ao 

integrar as diversidades culturais e identitárias dos estudantes, a educação sexual no ambiente 

escolar respeita e valoriza as múltiplas identidades, criando um espaço onde todos os jovens se 

sintam acolhidos e respeitados. 

Por fim, a educação sexual deve ser orientada para o empoderamento e a autonomia dos 

adolescentes, promovendo sua participação ativa tanto em seu próprio desenvolvimento quanto na 

construção de uma sociedade mais justa e respeitosa. Ao reconhecer e valorizar o potencial criativo 

dos jovens para pensar e agir de maneira transformadora, o processo educativo se consolida como 

uma experiência integral e emancipatória. Essa integração da imaginação e da criatividade no 

processo de aprendizagem prepara os adolescentes para enfrentar desafios e transformar a realidade 

social, consolidando uma prática educativa que vai além da sala de aula e que se alinha com os 

princípios de uma educação integral e crítica. 
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ANEXOS 
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ANEXO A- Material educativo usados nas oficinas 
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ANEXO B-Slide da aula sobre composição da sexualidade  
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